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Introdução aos Diagnósticos 
Preliminares 

O aocumento inicial do Plano Decenal foi constituído pelas 
«Bases Para um Plano Decenal de Desenvolvimento Econõmi­
COl>. ( *) Consistiu aquêle estudo, bàsicamente, na apresentação 
de um modelo matemático, que constituiria a estrutura _do Plano, 
e de um exame detalhado nos estágios de sua formulação. 

Com base em trabalho de pesquisa posterior realizado pela 
equipe do EPEA. elaborou-se o «framework» do plano, ou seja, o 
modêlo básico que permitirá, de um lado, escolher determinada 
estratégia de desenvolvimento econômico, e, de outro lado, integrar 
os programas parciais, sejam de caráter setorial ou regional. O 
enfoque seguido, de dotar o modêlo de maior número de variáveis 
de política econômica, ensejando ampla margem de opção nas 
estratégias a seguir, revelou-se sugestivo e poderoso, sem depen­
dência excessiva no tocante a relações econométricas pouco pre­
cisas. 

Ao mesmo tempo, as equipes setoriais do EPEA consagraram­
se à tarefa de elaboração dos diagnósticos parciais, cobrindo as­
pectos macroeconômicos (situação monetária, finanças públicas, 
comércio internacional. demografia). setoriais (infra-estrutura, agri­
cultura, indústria, serviços) e regionais, êstes últimos em conjunto 
com órgãos regionais e estaduais de planejamento. 

(*) A ser ioclu:da no volume sõbre a estrutura do Plano. 
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Tais diagnósticos ( * * ) se destinam, em síntese, a: 

I - Analisar a evolução do setor no pós-guerra, qualitativa 
e quantitativamente, de modo a alcançar uma visão clara de sua 
situação e problemas atuais. 

II - Proporcionar as informações básicas necessárias à pro­
gramação do setor, no período do Plano. 

A versão preliminar que está sendo submetida aos Grupos 
de Coordenação constitui um documento de trabalho, a ser discuti­
do, revisto, complementado. Sua elaboração, em prazo curto, por 
uma pequena equipe, encontrou sérios obstáculos naquilo que já 
se transformou em desculpa clássica em qualquer trabalho de pes­
quisa econômica, no Brasil: a carência de estatísticas. Como era 
indispensável, sua preparação foi acompanhada de um grande 
esfôrço de levantamento de estatísticas básicas, setor por setor. 
Procurou-se, decididamente, com a cooperação do IBGE, da Fun­
dação Getúlio Vargas, de órgãos e emprêsas governamentais e 
privados, mudar O· panorama da situação de informações estatís­
ticas. Os resultados obtidos, se· bem que não inteiramente satis­
fatórios, já constituem inestimável avanço. Fêz-se possível pro­
cessar os registros industriais até 1964, restabelecer os inquéritos 
econômicos mensais e atualizar o sistema de contas nacionais. 
Boa parte dos dados do Censo de 1960, que parecia perdido, já 
está disponível, e continua em andamento o programa intensivo 
destinado a ultimar sua apuração. Em relação à situação quando 
se elaborou o Programa de Ação Econômica, enorme avanço já 
foi assinalado. 

Ao mesmo tempo, está-se procedendo à reformulação do siste­
ma estatístico nacional e à reorganização do IBGE, de modo a 
estabelecer-se um fluxo regular de informações estatísticas que per­
!31itam a revisão e o aperfeiçoamento constante do trabalho que 
se está procurando desenvolver. 

· Cabe salientar que vários dos diagnósticos preliminares deve­
rão ser complementados por estudos especiais, destinados a cobrir, 

( • •) Ver o «Roteiro dos Diagnósticos do Setor Industrial>, a titulo
de exemplo. 
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quase sempre através de pesquisa de campo, áreas prioritárias que, 

na presente versão, tiveram tratamento insatisfatório. Por outro 

lado, pesquisas continuam sendo realizadas no sentido de prover 

elementos para a fase de programação, particularmente no tocante 

a coeficientes técnicos de produção, relações marginais capital/pro­

duto, custo de produção, etc .. 

Dos Grupos de Coordenação espera-se não apenas a critica 

dos diagnósticos preliminares como a apresentação de subsídios 

para seu aperfeiçoamento. Mais importante ainda deverá ser o 
seu papel na fase de programação, que deverá ter lugar nos pró­

ximos meses. Nesse estágio, avulta o papel dos órgãos gover• 

namentais de caráter setorial ( ministérios, autarquias, sociedades 
de economia mista) e notada mente do setor privado, representado 

pelas suas entidades de classe. Para efeito de permitir um traba­

lho consistente e homogêneo dos Grupos de Coordenação, o 

EPEA está concluindo a elaboração de um documento sôbre «A 
Estratégia da Formulação do Plano Decenal», no qual se expõe 

a concepção geral do Plano e o programa de trabalho dos vários 
setores. 

A estreita colaboração de todos os organismos representados 
nos Grupos de Coordenação é imprescindível para conferir ao 

plano o caráter de documento nacional, e não apenas governa­
mental. Pois, se é pacifico que a manutenção de intenso ritmo 
de desenvolvimento depende da continuidade da ação governa• 

mental, esta depende da continuidade do trabalho de programação. 

E esta última ganha em exeqüibilidade e objetividade na medida 
em que repousa no conhecimento e na experiência de técnicos e 
homens de emprêsa, no setor público como na órbita privada. 
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Plano Geral dos Diagn6sticos 

DIAGNóSTICO GERAL DA ECONOMIA BRASILEIRA 

ASPECTOS MACROECONôMICOS 

A - Situação Monetária, Bancária e do Mercado de Capitais 

B - Finanças Públicas 

C - Demografia 

D - Política Econômica Internacional 

DIAGNóSTICOS SETORIAIS 

A - Infra-estrutura 

a) Energia Elétrica

b) Petróleo. Carvão

c) Transportes

d) Comunicações

B - Agricultura e Abastecimento 

C - Indústria e Mineração 

a) Indústria - Geral

b) Mecânica e Elétrica

··- 11



c) Siderúrgica

d) Metais Não-Ferrosos

e) Minerais Não-Metálicos

f) Química

g) Papel e Celulose

h) Borracha

i) Produtos Alimentícios

j) Têxtil

1) Outras Indústrias Tradicionais: Vestuário, Couros
e Peles, Calçados, Madeira, Mobiliário, Fumo,
Editorial e Gráfica, Bebidas, Diversos

m) Construção Civil

n) Mineração

D - Serviços: Turismo, Comércio, Bancos 

DIAGNóSTICOS SOCIAIS 

A - Educação e Mão-de-Obra 

B - Saúde e Saneamento 

C - Habitação 

D - Previdência Social 

DIAGNóSTICOS REGIONAIS 

A - Sistema Norte 

B - Sistema Nordeste 

C - Sistema Centro-Sul 
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Roteiro 
do 

Objetivos 

dos Diagn6sticos 
Setor Industrial 

Os diagnósticos ( *) destinam-se a descrever e explicar a 
situação atual do ramo, a identificar seus problemas, e a propor 
um programa de estudos, ao menos para as ações urgentes que 
devem ser executadas. De maneira mais precisa, destinam-se a: 

a) analisar a situação atual, tanto dos estudos, trabalhos ou 
ações levadas a efeito para o desenvolvimento do ramo, como da 
economia do ramo e sua evolução; em especial: 

dar os elementos de apreciação ( fatõres favoráveis e des­
favoráveis) que servirão para estimar o desenvolvimento 
futuro do ramo e sua competividade, bem como para de­
linear um esquema ótimo de produção; 

identificar cs problemas do ramo; 

oferecer os dados ( técnicos e econômicos, coeficientes. 
etc.) que serão necessários para efetuar os cálculos de 
projeção do ramo. 

( •) Os diagnôsticos, dizendo respeito principalmente ao passado e à situa­
ção atual, serão seguidos de estudos dos ramos, orientados essencialmente para 
o futuro. 
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b) indicar os estudos e ações a serem levados a cabo (dados 
a obter, pesquisas a efetuar, grupos de trabalho a constituir, etc.), 

.mais para melhor conhecimento da problemática do setor.

Evidentemente os diagnósticos preliminares não poderão res­
ponder à totalidade dos objetivos definidos acima, devido em parte 
ao curto espaço de tempo. Mas seria interessante que já suge­
rissem, pelo menos, as ações urgentes a serem conduzidas ou 
promovidas pelo órgão coordenador do Plano.

Plano de Estudo para os Diagnósticos

HISTÓRICO — Desenvolvimento do setor no pós-guerra, 
em suas linhas gerais.

ESTUDO DO MERCADO DO RAMO E SUA EVOLU­
ÇÃO — Equilíbrio «Recursos-Emprêgo» dos produtos finais das 
matérias-primas do ramo; estrutura do mercado por produto — 
localização — trocas inter-regionais;

A PRODUÇÃO E SUA EVOLUÇÃO — Dados globais e 
sua evolução; produção física e em valor; capacidade de produção; 
emprêgo; investimento e financiamento.

Dados de estrutura: localização do ramo na economia; con­
centração; especialização ou diversificação; localização etc.; caráter 
local, regional, nacional ou internacional, dos empreendimentos.

ÀS TÉCNICAS DE PRODUÇÃO (Se as alternativas são 
possíveis) — Exposição das diversas técnicas utilizadas no Brasil 
ou no estrangeiro.

OS FATÔRES DE PRODUÇÃO — Condições de competi­
tividade — comparações regionais e internacionais:

a) Fatores de localização, independentes da empresa:

Matérias-primas — Localização — qualidade — preço e sua 
estrutura — comparações internacionais, equilíbrio «Recursos-Em­
prêgo» — regulamentação. Eventualmente, estudo completo dos 
ramos das matérias-primas.
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Mão-de-Obra — Nível dos salários e encargos sociais. Pro­
blemas de mão-de-obra (formação profissional, qualificação, etc.).

Financiamento — Condições de financiamento — práticas cor­
rentes. Problemas específicos do ramo.

Transportes e comercialização para as matérias-primas e os 
produtos [inais — Meio e custo de transporte; estrutura dos preços 
para a comercialização.

b) Fatores dependentes dos Podêres Públicos:

Regulamentação e Incentivos (gerais ou específicos do ramo). 
Fiscalização indireta: direitos de entrada para a importação e a 
exportação sôbre as matérias-primas e os produtos acabados. Fis­
calização direta: regime de amortizações autorizadas, vantagens 
fiscais concedidas ao ramo (por exemplo, reinvestimento de lucros). 
Incentivos específicos ao ramo ou regionais.

c) Fatores que dependem mais particularmente da empresa:

Tamanho do empreendimento; diversificação dos produtos ou 
especialização; equipamento (idade, obsoletismo); técnicas de pro­
dução utilizadas, alternativas, se houver; organização administra­
tiva e do trabalho — trabalho sob licença; produtividade do equi­
pamento e da mão-de-obra.

CUSTOS DE PRODUÇÃO E SUA ESTRUTURA, COM­
PARAÇÕES REGIONAIS E INTERNACIONAIS — Compa­
rações internacionais de custos de produção — economias de es­
cala; estrutura dos custos de produção — lucros de exploração 
— estrutura dos preços para a importação; explicação da compe­
titividade ou não competitividade do ramo.

DADOS DE TRABALHO PARA AS PROJEÇÕES — 
Indicar se estes dados estão atualmente disponíveis, na sua tota­
lidade ou em parte: «inputs» do ramo (quantidade); custo dos 
investimentos; economias de escala.
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Conclusões

a) Sôbre o ramo: identificação dos problemas do ramo, 
principalmente aqueles que condicionam a competitividade dos 
empreendimentos. Protecionismo.

b) Sôbre o programa de ação ou de estudo do setor: ações 
a realizar logo em seguida, particularmente nos seguintes setores:

— obtenção de dados faltantes (pesquisas a realizar, etc.);

— utilização de trabalhos anteriores ou em curso;

— trabalhos e ações a coordenar com outros órgãos interes­
sados;

— estudos específicos a empreender pelo EPEA ou a pro­
mover por outros organismos;

— grupos de trabalho a constituir, etc.

O plano de estudo sugerido acima é somente indicativo. Os 
diferentes capítulos seriam desenvolvidos, mais ou menos seguindo 
as características dos ramos (concentrados ou não, novos ou anti­
gos, produto bem definido ou heterogêneo, etc.).

Dentro desta perspectiva, os diagnósticos preliminares seriam 
essencialmente documentos internos de trabalho, destinados a fazer 
o reconhecimento das primeiras «demarches» empreendidas para 
o estudo ulterior do ramo. Para isso êles forneceríam os elementos 
necessários para permitir:

— uma estimativa de se o estudo será fácil ou difícil de 
realizar, levando-se em conta os dados e estatísticas exis­
tentes, os estudos já realizados, a participação de outros 
órgãos, o tipo de problemas específicos para cada ramo;

— o estabelecimento das linhas gerais de um programa de 
estudos do ramo, e a organização dos trabalhos de estudos 
futuros, em função das observações precedentes e dos em­
baraços causados pelas demoras.
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As Etapas do Plano Decenal

Objetivos do Plano Decenal

A experiência adquirida através da formulação, execução e con­
trole da execução do Programa de Ação Econômica do Govêrno 
(PAEG) permitiu lançar as bases de um sistema de planejamento 
e coordenação econômica a ser ampliado e institucionalizado pela 
reforma administrativa, e de que participam a administração cen­
tralizada e descentralizada.

Tendo em vista os resultados já alcançados com o programa 
de combate à inflação, retomada do desenvolvimento e reformas 
básicas, é chegado o momento de passar à etapa de formulação de 
um plano de longo prazo, de modo a evitar solução de continui­
dade na ação governamental, ao término da vigência do PAEG, 
em fins de 1966. Tal Plano' de Perspectiva permitirá a formulação 
de uma estratégia de desenvolvimento econômico e social por um 
período de dez anos, cobrindo os primeiros cinco anos em maior 
grau de detalhe. Sua implementação deverá fazer-se através de 
planos operativos de base anual, segundo a conhecida sistemática 
de planejamento.

A Formulação do Plano

Definida a finalidade do plano de perspectiva, cabe explicitar 
as diretrizes que orientarão a sua formulação, a saber:

A — Reconhecimento da necessidade de participação, em sua 
formulação, não apenas dos órgãos do poder público federal (in-
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cluindo autarquias e sociedades de economia mista) como entidades 
dos outros níveis de govêrno, quando couber, e notadamente do 
setor privado (representado, antes de tudo, pelo CONSPLAN) : 
sôbre permitir utilizar a experiência prática e os conhecimentos 
técnicos de tais órgãos, essa participação acentuará as caracterís­
ticas nacionais e democráticas do plano;

B — Reconhecimento da importância da coordenação, no sen­
tido setorial e no sentido regional, de modo a assegurar a consis­
tência e organicidade do plano;

C — Preocupação não apenas com o nível técnico do trabalho, 
mas também com a sua operacionalidade: o que se objetiva é um 
programa de ação governamental e não um exercício acadêmico.

Tendo em vista êsses três aspectos, as experiências válidas de 
planejamento, seja no Brasil como em outras nações democráticas, 
recomendam a instituição de um mecanismo de formulação do plano 
nas bases que passamos a sugerir:

A — Um órgão de coordenação dos planos parciais, sejam os 
de caráter setorial, sejam os de caráter regional, ao qual seria, 
ainda, cometida a tarefa do plano global; dada a organização do 
sistema brasileiro de planejamento, aquêle órgão é o Escritório de 
Pesquisa Econômica Aplicada (EPEA), que já coordenou a pre­
paração da versão definitiva do Programa de Ação.

B — Grupos de coordenação, setoriais e regionais, que per­
mitam o contato permanente, em bases técnicas, daquele mesmo 
órgão com os demais Ministérios e organismos federais, assim como 
com as demais entidades, particularmente do setor privado.

Por outro lado, tendo em vista principalmente a aquisição de 
técnicas modernas de análise e planejamento, notadamente com 
relação a certos setores da infra-estrutura (transportes, energia elé­
trica) e ao desenvolvimento social (educação, saúde, habitação), 
vêm-se promovendo convênios com entidades internacionais, sejam 
órgãos das Nações Unidas (como a CEPAL e o CELADE), seja 
o Banco Mundial, a Organização Mundial de Saúde, a Organiza­
ção dos Estados Americanos, a Aliança para o Progresso, univer­
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sidades e instituições de pesquisas, etc., com o objetivo de realizar 
estudos especiais, a serem incorporados ao Plano de Perspectiva. 
Tal iniciativa, além de complementar numericamente o corpo de 
técnicos nacionais, permitirá a sua valorização, pela oportunidade 
de absorção de métodos de pesquisa e programação ainda insufi­
cientemente conhecidos, no País.

Os Estágios de Preparação

A preparação do Plano Decenal, através do mecanismo já 
descrito, deverá desdobrar-se nos seguintes estágios principais: (*)

(*) Para uma exposição detalhada, ver «A Estratégia da Formulação 
do Plano Decenal» — EPEA (mimeografado).

I — COLETA DE INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS 
BÁSICAS E ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS 
DE DIAGNÓSTICOS;

II _ PROJEÇÕES PRELIMINARES E FIXAÇÃO 
PROVISÓRIA DAS METAS GLOBAIS DE 
CRESCIMENTO;

III — PREPARAÇÃO DOS PLANOS E PROJETOS 
PARCIAIS (REGIONAIS E SETORIAIS);

IV — COORDENAÇÃO E REVISÃO DOS ESTUDOS 
PARCIAIS. INTEGRAÇÃO DO PLANO;

V — DEFINIÇÃO DE POLÍTICAS. INDICAÇÃO 
DAS MODIFICAÇÕES INSTITUCIONAIS NE­
CESSÁRIAS.

Os diagnósticos correspondem a uma apreciação analítica, qua­
litativa e, particularmente, quantitativa, da evolução dos diferentes 
setores e regiões e suas relações com o resto da economia, no pós- 
guerra, assim como um balanço da situação atual, seus aspectos 
favoráveis e seus problemas. As projeções preliminares, de caráter 
global, destinam-se a estabelecer o arcabouço e as definições bási­
cas, que proporcionarão aos grupos setoriais e regionais os elemen­
tos essenciais para a preparação dos planos parciais. Proceder-se-á, 
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em seguida, à crítica e à integração de tais planos, de modo a testar 
sua consistência mútua e a compatibilidade com o esquema macroe­
conômico estabelecido como ponto de partida. Restará, finalmente, 
explicitar as diferentes políticas e demais instrumentos destinados 
à consecução dos objetivos do plano.

,Tarefa das mais difíceis é o estabelecimento do cronograma de 
preparação do Plano Decenal. Não obstante a circunstância de 
normalmente serem necessários entre três a cinco anos para a pre­
paração de planos de médio e longo prazos, nos países que já pos­
suem um sistema regular de planejamento, afigura-se de grande 
interêsse reduzir a um mínimo o prazo de elaboração, tendo em 
vista o término da vigência do PAEG. Nessa conformidade, todos 
os esforços serão orientados no sentido de poder-se legar ao nôvo 
govêrno, salvo imperativo de fôrça maior, não apenas um meca­
nismo institucionalizado de planejamento e coordenação econô­
mica, mas também a sugestão de estratégia de política de desen­
volvimento consubstanciada no Plano de Perspectiva.
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O Plano Decenal e os Grupos 
de Coordenação

Discurso do Presidente Castello Branco na Solenidade de 
Instalação dos Grupos de Coordenação (em 21-3-66)

A instalação de Grupos de Coordenação do Plano Decenal de 
Desenvolvimento Econômico e Social sugere a oportunidade de, 
mais uma vez, definir os objetivos e as características do planeja­
mento democrático, tal como se vem estabelecendo em nosso País.

O primeiro grande objetivo do planejamento e coordenação 
econômica, no Brasil, é aumentar o grau de eficácia e racionalidade 
da política econômica, em bases qualitativas e quantitativas. O 
segundo grande objetivo é dar às forças representativas do País a 
consciência dos objetivos nacionais a serem alcançados.

A despeito da universalidade da prática do planejamento, inde­
pendente dos regimes políticos e do nível de desenvolvimento dos 
países que o praticam, e sem embargo de sua generalizada aceita­
ção, no Brasil, nas mais diversas formas de atividades, a verdade é 
que a sua exata significação ainda não é geralmente compreendida.

Existem, de um lado, os que vêem no planejamento apenas as 
técnicas de projeções, e nelas acreditam deterministicamente. Con- 
funde-se um dos instrumentos, e exatamente aquêle de uso mais 
delicado, com o processo complexo de diagnóstico de situações,

— 21



estabelecimento de relações funcionais como base para a progra­
mação, escolha de instrumentos de ação, definição de políticas, etc.

Existem, de outro lado, os que descreem da possibilidade do 
planejamento, notadamente a médio e longo prazo, invocando seja 
a fragilidade das previsões no tempo, seja a insuficiência da base 
estatística.

Existem, ainda, os que confundem planejamento com controle 
ou estatização, esquecidos de que a sua prática é perfeitamente 
compatível com a descentralização das decisões, na medida dese­
jada, através de sistema de preços e da livre emprêsa.

Imperioso, pois, recordar a essência do planejamento, como 
processo institucionalizado de aperfeiçoamento da política de desen­
volvimento, seja em relação à ação direta do poder público, seja 
em relação aos instrumentos de ação indireta sôbre o setor privado. 
A verdade é que qualquer política econômica quantitativa — e 
felizmente já ultrapassamos o estágio dos programas não quantifi­
cados, omissos quanto à estimação dos resultados, vagos quanto à 
estimação dos custos e indefinidos com relação às prioridades —, 
uma política econômica quantitativa, como dizíamos, requer o esta­
belecimento de objetivos numéricos, principalmente com referência 
à produção nacional de bens e serviços, e, para alcançá-la, no to­
cante aos investimentos.

Requer, em seguida, a seleção de instrumentos a serem utili­
zados, de forma certa e em medida adequada, sob a forma de polí­
tica monetária, fiscal, salarial, de balanço de pagamentos, etc., 
levando-se em conta o conhecimento das relações que definem a 
estrutura da economia.

Finalmente, é preciso assegurar a compatibilidade dos objeti­
vos entre si, qualitativa e quantitativamente, assim como a com­
patibilidade entre os instrumentos, tendo em vista as metas pro­
gramadas.

Tudo isso torna claro que, se existe propósito definido de 
escapar à frustração da política econômica meramente qualitativa, 
e que entre nós se havia transformado em política econômica na 
base de palpites, é preciso enfrentar os problemas e riscos ineren­
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tes às quantificações, certamente muito menos desalentadores. 
Para minimizar tais riscos, o esforço de planejamento apresenta a 
vantagem adicional de conduzir a um trabalho, sistemático e per­
manente, de aprimorar o conhecimento da realidade econômica e 
social. Minimização de riscos que pode ser alcançada, também, 
através da conjugação dos planos de longo prazo, definidores de 
estratégia e formuladores das grandes linhas de ação, com planos 
de implementação, de caráter anual, através dos quais se procederá 
a um aprimoramento e revisão, quando necessário, das metas e 
instrumentos estabelecidos pelos primeiros.

O estabelecimento efetivo dêsse sistema de planejamento, a 
ser institucionalizado pela reforma administrativa, deverá assegu­
rar à ação do poder público, na área econômica e social, aquela 
continuidade sem a qual o País permanecerá sujeito ao estrangu­
lamento periódico representado pelas mudanças de govêrno. Con­
tinuidade essencial principalmente à execução de programas bási­
cos, e que deve resultar do consenso geral no tocante aos objetivos 
nacionais de desenvolvimento com relativa estabilidade de preços, 
de redução dos desníveis setoriais e regionais, e de democratização 
de oportunidades.

Para o estabelecimento dêsse consenso da opinião pública em 
relação aos objetivos e aos principais instrumentos de ação é que o 
atual govêrno decidiu criar os Grupos de Coordenação, em nível 
técnico, que hoje tenho a satisfação de considerar instalados. 
Através dêles, sem superposição com a atividade dos órgãos de 
planejamento setorial e regional já existentes ou a serem instituí­
dos pela reforma administrativa, será possível assegurar a coerên­
cia entre as diferentes partes do plano e evitar a duplicação de 
esforços, com desperdício de recursos altamente escassos. Ao 
mesmo tempo em que se logrará a concepção de um plano inte­
grado e orgânico, ficará estabelecido de forma sistemática o diálogo 
entre diferentes níveis do Govêrno e o setor privado, capaz de 
conferir ao plano de perspectiva expressão realmente nacional.

O trabalho preliminar de levantamento de estatísticas básicas 
e de preparação dos diagnósticos setoriais já se encontra bastante 
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avançado. Com relação ao aspecto estatístico, espinha dorsal de 
qualquer esforço sério de planejamento, foi possível levar a cabo 
um programa de emergência de atualização das contas nacionais e 
processamento, ainda não concluído, do Censo de 1960. Cabe, 
agora, cuidar da reformulação geral do sistema estatístico nacional, 
a ser estudada através de grupo de trabalho que estamos insti­
tuindo.

Nesta oportunidade, ao formular votos por um trabalho pro­
fícuo e patriótico dos Grupos de Coordenação, não me furtarei a 
sugerir certas prioridades de ação. É mister considerar em parti­
cular o nôvo estágio de industrialização brasileira, a ser caracteri­
zado pela consolidação das indústrias de bens de capital e de bens 
de consumo durável; pela maior expansão das indústrias de maté­
rias-primas e outros bens intermediários; e pela reorganização de 
certo número de indústrias tradicionais.

Importa examinar também a importância da contribuição que 
o setor agrícola pode levar à aceleração da taxa de crescimento, 
principalmente caso ali se opere a necessária transformação tecno­
lógica. Por outro lado, cumpre atentar detidamente para o impacto 
que a educação e os demais setores de caráter social podem pro­
duzir sôbre o desenvolvimento econômico nacional.

A consideração de todos êsses aspectos dá a medida de vossa 
responsabilidade. A procura de instrumentos operacionais capazes 
de atender àquelas finalidades, condicionados pela capacidade de 
execução dos setores público e privado, entre nós, constituirá sem 
dúvida a função mais complexa dos Grupos de Coordenação, que 
vindes integrar. Povo e Govêrno confiam no vosso desempenho, 
do qual dependem não apenas a sorte do planejamento como a 
continuidade da ação governamental, empenhada em mostrar-se 
mais eficiente, para poder exigir mais eficiência dos demais setores, 
e em revelar uso mais inteligente do poder, pela capacidade de solu­
ção de problemas prioritários. Empenhada, enfim, em demonstrar 
decisão e equilíbrio, pela capacidade de conciliar os aspectos técni­
cos, sociais e políticos, em benefício do interésse público e do futuro 
da Revolução Brasileira.
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Resumo do Pronunciamento do Ministro Roberto Campos

O Govêrno dá início, agora, a uma segunda etapa de plane­
jamento. Na fase inicial, havia que recorrer a um programa de 
ação de emergência, antes mesmo que estudos estivessem sedimen­
tados, que houvesse sido treinado o necessário pessoal e se hou­
vesse aperfeiçoado a máquina estatística. O primeiro esforço de 
planejamento, que vem até agora norteando a ação governamental, 
foi o Programa de Ação Econômica para o período de 1964/66. 
Sempre foi idéia do Govêrno, entretanto, plantar sementes de longo 
prazo e deixar formulado um arcabouço de ação com vistas à 
continuidade da vida do Estado e para facilitar a tarefa dos suces­
sores, que encontrarão, certamente, em todos os setores, diretrizes 
já bastante firmadas, estatisticamente amadurecidas, que consti­
tuem um precioso roteiro de ação.

A metodologia de planejamento adotada, a única que se po­
dería adotar em nossa estrutura econômica e social, não foi uma 
metodologia impositiva, foi uma metodologia coordenadora. O pla­
nejamento é executivo apenas no tocante às atividades governa­
mentais, propriamente ditas, e é coordenador nos diversos níveis e 
órbitas da Administração. É, finalmente, indicativo, agindo por 
incentivos e desestímulos e pela construção de molduras, no tocante 
ao setor privado.

O que se aspira fazer no tempo que ainda resta ao atual 
Govêrno é formular um Plano Decenal. A expressão plano tem 
de ser interpretada algo modestamente, pois busca ser apenas uma 
estratégia de desenvolvimento, uma orientação geral de política 
econômica. Em alguns setores que exigem, por sua própria natu­
reza. um longo período de maturação de empreendimentos, como 
energia, transportes ou indústria de aço, o Planejamento Decenal 
será, também, um planejamento executivo no sentido de que se 
baseará em projetos de execução. Na maioria dos outros setores, a 
programação de investimentos será complementada mediante revi­
sões anuais, para que se transforme em planos operativos, ou de 
implementação.

A primeira fase do esforço consistia em efetuar um diagnós­
tico geral da economia, setor por setor, procurando buscar na expe­
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riência do passado e na documentação estatística, aliás incompleta, 
existente, indicações que permitissem efetuar projeções e programas.

À primeira fase está cumprida, e os grupos de coordenação 
receberão a coleção de diagnósticos da economia, que são tentati­
vas de identificação das falhas e da insuficiência de crescimento, 
explicação das origens destas falhas e ainda recomendações em­
brionárias sôbre as medidas corretivas a tomar, setor por setor. 
Completada a fase do diagnóstico e distribuídos os diagnósticos 
aos grupos de coordenação, cabe a segunda parte da tarefa, que 
é realmente a cooperação dos vários órgãos executivos do Govêrno, 
dos diversos Ministérios, cada um em seu setoj1; dos órgãos regio­
nais, no que toca a problemas susceptíveis de tratamento regional; 
e da iniciativa privada no que toca a tôda a sua vasta gama de 
ação. Cumpre conquistar a colaboração de todos êsses setores para 
lançá-los na programação. Essa programação será tanto mais rea­
lista quanto maior a colaboração e a cooperação íntima dos órgãos 
executivos de govêrno, dos órgãos regionais de cooperação e das 
entidades privadas, às quais, afinal, competirá a execução da maior 
parte dos objetivos e metas setoriais, porque, como já ficou dito, 
em tôda a vasta área de atuação entregue à iniciativa privada, o 
planejamento não pode ser senão indicativo.

Para a vasta tarefa de todos os Grupos, foram convidados 
Ministérios, autarquias e órgãos especializados, organizações regio­
nais e algumas associações de classe, quer do comércio, quer da 
indústria, quer da agricultura, quer dos diversos serviços. Haverá, 
assim, ampla oportunidade para aquilo que se convencionou chamar 
de diálogo com as classes interessadas da Administração Federal, 
da Estadual e da iniciativa privada, pois serão elas convocadas a 
participar. O Ministério do Planejamento preparará os documen­
tos básicos e as sugestões e formulações gerais, cabendo aos Gru­
pos analisar tais trabalhos e aduzir-lhes a contribuição que enten­
dam necessária para que dêsse esforço conjunto emerja um plano 
de perspectiva decenal, um programa de investimentos qüinqüenal 
e um programa operacional para o primeiro ano, dotados de realis­
mo e nascido da comunicação entre o Govêrno e os setores inte­
ressados .
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Diagnóstico Preliminar da 
Previdência Social 

Brasileira





introdução: Plano do Trabalho

O presente documento de análise, elaborado em caráter provi­
sório, à luz dos dados e elementos informativos disponíveis, constitui 
uma tentativa de assinalar os principais problemas do sistema 
previdenciário brasileiro e identificar as causas que os originaram 
no curso do tempo.

A fim de facilitar a interpretação dos problemas relativos à 
estrutura administrativa e ao funcionamento das instituições de 
previdência social existentes no País, pareceu-nos de bom alvitre 
iniciar o estudo com a apresentação de um retrospecto histórico do 
Seguro Social no Brasil e de suas tendências mais recentes.

Também com o intuito de proporcionar meios para a melhor 
compreensão de alguns dos aspectos aqui focalizados, acrescen- 
tou-se um capítulo sôbre a Lei Orgânica da Previdência Social, 
no qual são descritas sucintamente as principais características 
dos benefícios e serviços prestados pelo regime.

Logo a seguir, em virtude do papel que desempenha na 
estabilidade do regime e de seu reflexo na economia nacional, 
tratou-se do financiamento do seguro e de algumas de suas carac­
terísticas institucionais, estas últimas em têrmos de crescimento 
comparado.

Constituiram objeto de apreciação à parte dois assuntos cor- 
relatos e de importância vital para a sobrevivência do regime 
financeiro de capitalização adotado entre nós. Refere-se o pri-
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meiro ao problema suscitado pelos investimentos realizados pela 
Previdência Social, e o segundo, ao da rentabilidade dos capitais 
aplicados àquele título.

Procedeu-se, depois, a uma análise dos aspectos atuariais, 
econômicos e financeiros das instituições de Previdência Social e 
à apresentação dos problemas de assistência médica e de acidentes 
do trabalho que lhe estão afetos, encerrando-se o documento com 
a indicação das causas que mais concorreram para conduzir o sis­
tema previdenciário à situação atual.

30 —



1. Evolução do Seguro Social 
no Brasil

Deixando de lado a fase que se poderia denominar de em­
brionária, representada pelas velhas formas de montepios e pelo 
uso pouco expressivo da mutualidade entre nós, pode-se considerar 
o ano de 1923 como o verdadeiro marco da implantação do Seguro 
Social no Brasil.

Embora anteriormente a essa época já vigorasse no País uma 
lei que assegurava o pagamento de indenizações aos acidentados 
no trabalho em todo o território nacional, somente em 1923, com 
a promulgação da «Lei Elói Chaves», é que foram efetivamente 
lançadas as bases técnicas do Seguro Social, inclusive a participação 
direta dos interessados no custeio do regime.

Nesse instrumento de extraordinária importância sócio-eco- 
nômica para o povo brasileiro, autorizou-se a criação, junto a 
cada emprêsa ferroviária, de uma Caixa de Aposentadoria e Pen­
sões, com a finalidade de amparar os respectivos trabalhadores, 
cujo número então se alçava a pouco mais de duas dezenas de 
milhares.

Cêrca de quatro anos após a promulgação dêsse diploma legal, 
estendeu-se a obrigatoriedade da criação de Caixas às emprêsas 
de navegação marítima e fluvial e às de exploração de portos. No 
decreto regulamentador da matéria foi estabelecido que essas 
Caixas se submeteríam à jurisdição do Conselho Nacional do Tra­
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balho, o qual, assim, se transformou no órgão fiscalizador da 
Previdência Social.

Nasceu, pois, o Seguro Social Brasileiro em tôrno das grandes 
emprêsas e não à base das grandes categorias profissionais, para 
o que muito deve ter contribuído a diversidade dos estágios econô­
micos regionais e os riscos mais agravados que tais profissões 
apresentavam em relação às outras.

Já no ano de 1928, incluía-se no regime das Caixas o pessoal 
não contratado das emprêsas particulares que exploravam serviços 
telegráficos. Dois anos depois, antes de criado o Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, existiam 47 Caixas disseminadas 
pelo País, abrangendo cêrca de 140.000 segurados ativos e am­
parando, já então. 8.000 aposentados e 7.000 pensionistas.

Nessa época, as contribuições dos segurados ascendiam a 
pouco mais de 19 milhões de cruzeiros anuais, enquanto os bene­
fícios pagos sob a forma de aposentadoria e pensões montavam 
a 30 milhões de cruzeiros. O patrimônio das entidades previden- 
ciárias achava-se representado por importância superior a 171 
milhões de cruzeiros.

A partir de 1930, novos rumos tomou a Previdência Social 
no Brasil. Foi criado um Ministério para tratar de assuntos rela­
tivos à organização do trabalho, entregando-se o Govêrno à tarefa 
de rever e consolidar a legislação esparsa sôbre Caixas de Apo­
sentadoria e Pensões, estendendo sua aplicação aos serviços de 
água e esgotos e aos empregados em serviços de mineração em 
geral.

Encerrou-se o ano de 1932 com 140 Caixas em funcionamento. 
O número de segurados ativos já se avizinhava da casa dos 19.000. 
Beneficiavam-se diretamente do regime 10.300 aposentados e, apro­
ximadamente, 8.800 pensionistas. A receita total dessas entidades 
atingia a cêrca de 93 milhões de cruzeiros e a despesa a 50 milhões, 
enquanto o patrimônio se elevava a mais de 233 milhões de cru­
zeiros .

O ano de 1933 deu origem ao ciclo presente nos dias de 
hoje. Em vez de se dar prosseguimento à difusão de pequenas
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Caixas, confinadas a emprêsas, procurou-se imprimir nova orien­
tação à política expansionista do Seguro Social através da criação 
de Institutos de Aposentadoria e Pensões, de âmbito nacional, 
visando ao amparo dos componentes de determinada profissão ou 
de um conjunto de profissões correlatas.

A primeira dessas entidades autárquicas abrangeu a categoria 
dos marítimos, incluindo o pessoal de marinha mercante e classes 
anexas. Logo depois, comerciários, trabalhadores em trapiches 
e armazéns, estivadores e bancários congregavam-se, também, em 
tôrno de instituições específicas para o mesmo fim.

Em 1938, o movimento abrangia definitivamente a classe dos 
industriários, premanecendo fora do âmbito da Previdência Social 
os empregados domésticos, os profissionais liberais e os trabalha­
dores rurais. Nesse mesmo ano transformou-se o então Instituto 
Nacional de Previdência em Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Estado, com a finalidade de gerir o seguro 
relativo aos funcionários públicos federais.

Vitoriosa a experiência dos Institutos, iniciou-se o declínio 
das pequenas Caixas de emprêsas mediante incorporações e fusões 
sucessivas de várias, até que, em 1954, se operou a aglutinação das 
23 remanescentes, em uma única, de âmbito nacional: a Caixa de 
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados em Ser­
viços Públicos, hoje transformada em Instituto, com a sigla 
IAPFESP, formando com os demais — IAPB, IAPC, IAPETC, 
IAPI e IAPM — a rêde previdenciária brasileira.

A criação sucessiva de grandes Institutos, executada sem a 
preocupação de assegurar-lhes a desejada uniformidade técnico- 
administrativa, trouxe, de seu turno, inconvenientes de outra ín­
dole. Como é natural, cada uma dessas entidades, ao ser ins­
tituída, em virtude dos reclamos e aspirações das classes interes­
sadas, acabou por merecer uma legislação específica, daí se 
originando a diversidade de planos de benefícios, de direitos e 
obrigações dos segurados, a ponto de a mudança de emprêgo do 
trabalhador para nova atividade determinar a sua transferência 
para outra instituição, onde as relações recíprocas não se mantinham 
as mesmas.
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Várias tentativas foram então ensaiadas com vistas especial­
mente à uniformização das taxas de contribuição e dos planos de 
benefícios, culminando, em 1945, com a de fundir as instituições 
existentes em um único órgão (Instituto de Serviços Sociais do 
Brasil), por intermédio do qual se pretendia aumentar conside- 
ràvelménte a proteção econômica oferecida pelo Estado aos tra­
balhadores em geral.

Tôdas elas, porém, não encontraram a receptividade desejada. 
Com a instalação do Congresso Nacional, inúmeros projetos de 
lei e substitutivos passaram a ter curso em ambas as Casas do 
Parlamento, os quais, refundidos e ampliados pelo então Deputado 
Aluízio Alves, passaram a constituir o Projeto de Lei Orgânica 
da Previdência Social, apresentado à Comissão de Legislação Social 
da Câmara dos Deputados, em fins de 1947.

Após uma tramitação longa e tumultuada, inteiramente modi­
ficado, foi finalmente o antigo Projeto transformado na Lei número 
3.807, de 26 de agosto de 1960, regulamentada pelo Decreto 
n9 48.959-A, de setembro do mesmo ano, e ainda em vigor, com 
pequenas alterações.
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2. A Lei Orgânica da Previ­
dência Social

A Previdência Social, na conformidade do art. I9 de sua lei 
magna, tem por fim assegurar aos seus beneficiários os meios in­
dispensáveis de manutenção, por motivo de idade avançada, inca­
pacidade, tempo de serviço, prisão ou morte, e eventualmente o 
desemprêgo, daqueles de quem dependiam economicamente, bem 
como a prestação de serviços que visem à proteção de sua saúde 
e concorram para o seu bem-estar.

São considerados beneficiários da Previdência Social:
a) na qualidade de segurados, todos os que exercem emprêgo 

ou atividade remunerada no território nacional, salvo os servidores 
civis e militares da União, dos Estados, Municípios e Territórios, 
os trabalhadores rurais, os empregados domésticos e os funcio­
nários das autarquias que estiverem sujeitos a regime previdenciário 
próprio:

b) na qualidade de dependentes, as pessoas que dependem 
economicamente do segurado, como tais considerados a esposa, o 
marido inválido, os filhos de qualquer condição, quando inválidos 
ou menores de 18 anos, e as filhas solteiras de qualquer condição, 
quando inválidas ou menores de 21 anos; o pai inválido e a mãe; 
os irmãos inválidos ou menores de 18 anos e as irmãs solteiras 
menores de 21 anos ou inválidas; uma pessoa designada, desde 

— 35



que viva sob a dependência econômica do segurado, inclusive a 
filha ou irmã maior solteira, viúva ou desquitada, que, por motivo 
de idade ou de saúde ou de encargos domésticos, não puder angariar 
meios para o seu sustento.

As prestações asseguradas pela Previdência Social consistem 
em benefícios (prestação pecuniária) e serviços (prestação assis- 
tencial), a saber:

a) quanto aos segurados:

1) auxílio-doença;
2) aposentadoria por invalidez;
3) aposentadoria por velhice;
4) aposentadoria especial;
5) aposentadoria por tempo de serviço;
6) auxílio-natalidade;
7) assistência financeira;
8) salário-família;
9) abono de permanência em serviço;
10) auxílio para tratamento fora do domicílio.

b) quanto aos dependentes:
1) pensão por morte;
2) auxílio-reclusão;
3) auxílio-f uneral.

c) quanto aos beneficiários em geral, isto é, segurados e 
dependentes:

1) assistência médica;
2) assistência alimentar;
3) assistência habitacional;
4) assistência complementar;
5) assistência reeducativa e de readaptação profis­

sional;
6) pecúlio.
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Para os servidores das autarquias federais compreendidas no 
regime da lei em epígrafe, inclusive os das instituições de previ­
dência social, a aposentadoria e a pensão dos dependentes serão 
concedidas com as mesmas vantagens que vigorarem para os ser­
vidores civis da União, sendo custeada e paga a aposentadoria 
pelos cofres da autarquia e concedidas as demais prestações pelo 
respectivo Instituto de Aposentadoria e Pensões.

Aos seus beneficiários a Previdência Social também garantirá 
as prestações estabelecidas na legislação de acidentes do trabalho, 
quando o respectivo seguro estiver a seu cargo.

O cálculo dos benefícios far-se-á tomando por base o salário 
de benefício, assim denominada a média dos salários sôbre os 
quais o segurado haja realizado as 12 últimas contribuições men­
sais, não podendo o mesmo ser inferior, em cada localidade, ao 
salário-mínimo de adulto, ou menor, conforme o caso, nem supe­
rior a 5 vêzes o mais alto salário-mínimo vigente no País, ou a 10 
vêzes, quando o segurado já vinha contribuindo sôbre importância 
superior àquele limite, em virtude de disposição legal.

Em virtude da extraordinária repercussão que a execução de 
um plano de benefícios de caráter compulsório pode provocar na 
unidade econômica onde se aplica, por objetivar que parte da renda 
nacional produzida pela população ativa seja destinada aos com­
ponentes da população inativa, torna-se fundamental à determi­
nação de seu equilíbrio técnico que se conheçam, de um lado, as 
bases das prestações nêle asseguradas, e de outro, o seu custo de 
manutenção e as possibilidades da economia. Com o fim de pro­
porcionar elementos informativos ao exame da questão, apresen- 
tam-se a seguir, em forma sumária, as principais características 
que regem os benefícios e serviços assegurados pela previdência 
social, a forma de custeio estabelecida na lei, e os aspectos econô- 
mico-financeiros e atuariais relacionados com os mesmos.

1. Auxüio-Doença

Concedido ao segurado que, após haver realizado 12 contri­
buições mensais, ficar incapacitado para o seu trabalho por prazo
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superior a 15 dias. E’ devido a partir do 169 dia de afastamento 
e enquanto durar a incapacidade, até o prazo máximo de 24 meses. 
Importa em uma renda mensal correspondente a 70% do salário 
de benefício, acrescida de 1 % desse salário para cada grupo de 
12 contribuições, até o máximo de 20%. Durante os primeiros 
15 dias de afastamento do trabalho, por motivo de doença, incumbe 
à empresa pagar ao segurado o respectivo salário.

2. Aposentadoria por Invalidez

Concedida ao segurado que, após haver percebido auxílio- 
doença pelo prazo de 24 meses, continuar incapaz para o seu 
trabalho e não estiver habilitado para o exercício de outro, com­
patível com as suas aptidões. É devida a partir do término do 
auxílio-doença e mantida até que se verifique a recuperação da 
capacidade de trabalho do segurado. Consiste numa renda 
mensal correspondente a 70% do salário de benefício, acrescida 
de 1% dêste salário para cada grupo de 12 contribuições, até 
o máximo de 30%. Se a recuperação da capacidade de trabalho 
ocorrer dentro de 5 anos, contados da data do início da aposenta­
doria, ou de 3 anos contados da data em que terminou o auxílio- 
doença, a mesma será mantida, sem prejuízo do trabalho, no seu 
valor integral, durante os 6 primeiros meses, com redução de 
50% no semestre seguinte e de 2/3 no semestre subseqüente.

3. Aposentadoria por Velhice

Concedida ao segurado que, após haver realizado 60 contri­
buições mensais, completar 65 ou mais anos de idade, quando do 
sexo masculino, e 60, quando do sexo feminino. Poderá ser 
requerida pela emprésa, quando o segurado houver completado 
70 anos de idade ou 65, conforme o caso, sendo, neste caso, com­
pulsória e garantida ao empregado a indenização prevista nos 
arts. 478 e 497 da Consolidação das Leis do Trabalho, e paga 
pela metade. Consiste numa renda mensal idêntica à da apo­
sentadoria por invalidez.
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4. Aposentadoria Especial

Concedida ao segurado que, contando no mínimo 50 anos de 
idade e 180 meses de contribuição, tenha trabalhado durante 15, 
20 ou 25 anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em 
serviços considerados penosos, insalubres ou perigosos. Importa 
em uma renda mensal idêntica à da aposentadoria por invalidez.

5. Aposentadoria por Tempo de Serviço

Concedida ao segurado que completar 30 ou 35 anos de 
serviço, respectivamente, com 80% do salário de benefício no 
primeiro caso, e integralmente no segundo. O segurado que con­
tinuar em atividade após 30 anos de serviço, terá assegurada a 
percepção da aposentadoria, acrescida de 4% do salário de bene­
fício para cada grupo de 12 contribuições mensais, até o máximo 
de 20%.

6. Auxílio-Natalidade

Garantido à segurada gestante, ou ao segurado, pelo parto de 
sua esposa não segurada, ou de pessoa designada, após a reali­
zação de 12 contribuições mensais, e correspondente a uma quantia 
igual ao salário-mínimo vigente na sede de trabalho do segurado. 
Não havendo possibilidade de prestação de assistência médica à 
gestante, o auxílio-natalidade terá o seu valor duplicado.

7. Assistência Financeira

Concedida ao segurado e seus dependentes, para empréstimos 
simples, construção ou aquisição de imóvel destinado à sua mo­
radia e fiança de garantia de aluguel da própria residência.

8. Salário-Família

Concedido ao segurado por filho menor de 14 anos, ou filha 
de 18 anos, na base de 5% do salário-mínimo regional.
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9. Abono de Permanência em Serviço

No caso de o segurado, com direito ao gôzo pleno da aposen­
tadoria por tempo de serviço, optar pelo prosseguimento na em- 
prêsa, na qualidade de assalariado, fará jus a um abono mensal 
de 25% do salário de benefício, pago pela instituição de previ­
dência social cm que estiver inscrito.

10. Auxílio para Tratamento fora do Domicílio

Concedido ao segurado que tiver prescrito tratamento médico 
por parte da Previdência Social, que tenha de efetuar-se em lugar 
diverso do de seu domicílio, cabendo também êsse auxílio quando 
se tratar de exames necessários à concessão ou manutenção do 
benefício correspondente. Consiste no fornecimento de transporte 
pela via mais adequada e no pagamento adiantado de 3 diárias, 
de valor igual, cada uma, ao da diária de benefício a que tiver 
direito o segurado. Sendo imprescindível a sua permanência por 
mais de 3 dias fora do domicílio, para efeito de tratamento ou de 
exame, ser-lhe-ão pagas mais tantas diárias quantos forem os dias 
excedentes.

11. Pensão por Morte

Concedida aos dependentes do segurado que falecer, consis­
tindo numa parcela familiar igual a 50% do valor da aposenta­
doria e mais tantas parcelas iguais cada uma a 10% do valor da 
mesma aposentadoria, quantos forem os dependentes do segurado, 
até o máximo de cinco, dependendo a sua concessão de ter o segu­
rado feito pelo menos 12 contribuições mensais.

12. Auxílio-Reclusão

Concedido aos dependentes do segurado detento ou recluso, 
que não perceba remuneração da empresa, nem esteja em gôzo de 
auxílio-doença ou aposentadoria por parte da Previdência Social, 
desde que tenha realizado no mínimo 12 contribuições mensais. 
Consiste numa renda mensal igual à pensão, mantida enquanto 
durar a detenção ou reclusão do segurado.
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13. Auxílio-Funeral

Devidos aos dependentes do segurado falecido, ou, na falta 
de dependentes, ao executor do funeral. Consiste, no caso de se 
tratar de dependentes, em uma quota única correspondente ao valor 
do dôbro do salário-mínimo de adulto vigente na localidade onde 
se realizar o enterramento; no caso de se tratar de executor do 
funeral, consiste o auxílio na indenização das despesas feitas para 
êsse fim, até o máximo acima estabelecido. Não é exigida carência.

14. Assistência Médica

Concedida sob a forma de assistência clínica, cirúrgica, farma­
cêutica e odontológica aos beneficiários, em ambulatório, hospital, 
sanatório ou domicílio, com a amplitude que os recursos financeiros 
e as condições locais o permitirem. Será prestada após o segurado 
haver pago, no mínimo, 12 contribuições mensais, salvo quando se 
tratar de assistência ambulatorial e domiciliar de urgência. O 
segurado que utilizar para si ou seus dependentes os serviços mé­
dicos em regime de livre escolha, participará do custeio de cada 
serviço que lhe fôr prestado, na proporção do salário percebido.

15. Assistência Alimentar

Concedida aos beneficiários da previdência, a cargo do Serviço 
de Alimentação da Previdência Social, e visa a proporcionar o 
fornecimento de refeições populares, em bases racionais e a custo 
razoável, bem assim o de gêneros alimentícios de primeira neces­
sidade, a preço de custo, acrescido da quota correspondente às 
despesas administrativas.

16. Assistência Habitacional

Prestada aos segurados e, por intermédio dêstes, aos respec­
tivos dependentes, sob a forma de locação ou financiamento para 
aquisição, construção, conservação, reforma ou ampliação de sua 
casa de moradia, na medida das possibilidades administrativas e 
das possibilidades financeiras das instituições a que estão filiados.
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17. Assistência Complementar

Prestada aos beneficiários em geral, compreendendo a ação 
pessoal junto aos mesmos, mediante a técnica do Serviço Social, 
inclusive a prestação de natureza jurídica para fins de habilitação 
ao benefício.

18. Assistência Reeducativa e de Readaptação Profissional

Visa a proporcionar aos beneficiários, quando doentes, invá­
lidos ou de algum modo física ou mentalmente deficitários, com 
a amplitude que as possibilidades administrativas, técnicas e finan­
ceiras e as condições locais permitirem, os meios de reeducação 
ou readaptação profissional indicados para que possam trabalhar 
em condições normais.

19. Pecúlio

Concedido por invalidez ou morte do segurado antes de haver 
completado o período de carência (12 meses) numa importância 
igual ao dòbro das contribuições por êle realizadas, acrescida dos 
juros de 4%.

A respeito vale acrescentar que, em virtude de regulamentação 
anterior, nenhum benefício de aposentadoria ou de auxílio-doença 
poderá ser de valor inferior a 70% do salário-mínimo vigente na 
localidade de trabalho do segurado, nem inferior a 35%, no caso 
de pensão. Outrossim, os valôres das aposentadorias e pensões, 
em manutenção, serão reajustados sempre que se verificar, no 
período de dois anos, um incremento de mais de 15% no índice 
dos salários de contribuição dos segurados ativos, em relação ao 
último reajustamento realizado. Todavia, nenhum benefício rea­
justado poderá ter valor mensal superior a 7 vêzes (no IAPFESP) 
e a 2 vêzes (nos demais Institutos) o salário-mínimo mais elevado 
do País, vigente na data do reajustamento.

Além dêsses benefícios e serviços, outras vantagens são con­
feridas aos segurados, como a concessão do denominado 13° bene­
fício e a de aposentadoria aos que, após o seu ingresso no regime 
da Previdência Social, venham a ser acometidos de tuberculose 
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ativa, lepra, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia 
ou cardiopatia grave, bem como a pensão por morte aos seus de­
pendentes, independentemente de haverem cumprido o período de 
carência. O mesmo sucede com o auxílio-doença, aposentadoria 
ou pensão nos casos de incapacidade ou morte resultantes de aci­
dente do trabalho.

Por outro lado, o custeio da Previdência Social é atendido 
pelas seguintes contribuições:

I) dos segurados em geral, de 8% sôbre o seu salário de 
contribuição;

II) dos segurados servidores de autarquias, compreendidas no 
regime, em percentagens incidentes sôbre seu salário de contri­
buição:

a) igual à que vigorar para o IPASE, destinada ao custeio 
da pensão e do pecúlio por morte;

b) à que fôr fixada no Plano de Custeio da Previdência 
Social destinada à participação no custeio das prestações que o 
RGPS especifica;

III) dos servidores da União, dos Estados, Municípios e 
Territórios compreendidos no regime, na percentagem que fôr 
fixada no citado Plano de Custeio, sôbre seu salário de contribuição 
e destinada à participação no custeio das prestações enumeradas 
no RGPS;

IV) das emprêsas em geral, em quantia igual à que fôr 
devida pelos segurados empregados e empregadores por seu inter­
médio filiados à Previdência Social, assim como pelos trabalhadores 
avulsos a seu serviço, destinada à participação no custeio das 
prestações;

V) das emprêsas autárquicas, em quantia igual à que fôr 
devida por seus servidores, de acordo com a letra b do item II, 
destinada à participação no custeio das prestações;

VI) da União Federal, em quantia até igual ao total das 
contribuições de que tratam os itens I, II, letra b, e III, destinada 
ao custeio das despesas de administração geral, inclusive pessoal, das
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instituições de Previdência Social, bem como a cobrir as insuficiên­
cias financeiras e os deficits técnicos nelas verificados;

VII) dos trabalhadores autônomos, em percentagem igual à 
estabelecida no item I;

VIII) dos segurados domésticos, em percentagem igual ao 
dôbro da estabelecida no item I;

IX) dos segurados que inscreverem tempo de serviço durante 
o qual não hajam contribuído para a Previdência Social.
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3. Tendências da Previdência 
Social no Brasil e Algumas 

Características 
Demográficas

A despeito das críticas e restrições que justamente lhe têm 
sido feitas, sobretudo no tocante à prestação dos serviços de 
assistência médica aos seus segurados e dependentes, a verdade 
incontestável é que tende a Previdência Social no Brasil a amparar 
as demais classes laboriosas do País até abranger a totalidade da 
população, do industriário ao homem do campo, dos comerciários 
aos empregados domésticos e profissionais liberais.

Essa tendência, já manifestada em diferentes oportunidades, 
recebeu um influxo mais pronunciado na década dos 50, termi­
nando com a inserção na respectiva Lei Orgânica de um dispo­
sitivo que previa a possibilidade de se estenderem os seus benefí­
cios às demais classes trabalhadoras, inclusive a dos rurais, já 
agora incluída no regime, ainda que sob forma assistencial muito 
precária.

A universalidade dêsse regime, que já se faz tardar em nosso 
País, depende, todavia, de um complexo de fatores e circunstâncias, 
muitos dos quais inteiramente alheios aos simples desejos ou neces­
sidades das classes dirigentes ou interessadas diretas. Em ver­
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dade, não basta que sejam considerados apenas os aspectos sociais, 
políticos e humanos que a questão envolve. Outros não menos 
importantes, como os de natureza econômica, necessàriamente 
devem ser apreciados em seus diferentes ângulos, seja para o efeito 
de condicionar o plano de prestações às reais possibilidades de seu 
financiamento, seja para o de auscultar a capacidade contributiva 
dos que pretendem ingressar no regime.

Nesse particular, saliente papel também desempenha o quadro 
etário do País, face à estreita relação que existe entre os fenômenos 
demográficos e o Seguro Social. Em última análise, constituindo- 
se a Previdência Social em um encargo da comunidade a que serve, 
inevitável é a conclusão de que deve refletir as condições da 
massa populacional amparada, à qual cabe prover, mediante o 
produto de seu trabalho, a subsistência dos ativos e inativos, 
válidos e incapazes, jovens e velhos. Daí a extraordinária im­
portância do fator demográfico na estabilidade, no funcionamento 
e até mesmo na sobrevivência do regime.

Sob êsse aspecto, as dificuldades a vencer são enormes. É 
do conhecimento de todos que o Brasil, apesar de contar com 
um crescimento demográfico explosivo, está ainda sujeito a uma 
das mais elevadas taxas de mortalidade. Para os fins a que nos 
propomos chegar neste documento preliminar, bastaria mencionar 
a respeito o fato de que de 1.000 crianças aqui nascidas, há 
pouco menos de uma década, nada menos de 170 faleciam antes 
de atingir o primeiro aniversário. Estudos realizados pelo Pro­
fessor Mortara revelaram que numa geração sujeita à mortalidade 
que até há bem pouco se verificava no Brasil, apenas 730 de 
1 .000 nascidos vivos atingiríam o décimo quinto aniversário, que 
se costuma tomar como limite inicial do período economicamente 
ativo da existência humana, e apenas 435 chegariam ao quadra­
gésimo aniversário, limite final dêsse período. Já nos Estados 
Unidos, por exemplo, na mesma época, de 1.000 nascidos vivos 
sobreviviam 956 no décimo quinto aniversário e 748 no sexagésimo, 
donde se infere que era bem menor a proporção dos sobreviventes 
aos 15 anos no Brasil do que a dos sobreviventes aos 60 nos 
Estados Unidos.
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Devido à alta taxa de natalidade de nosso povo e à elevada 
taxa de mortalidade, caracteriza-se a composição etária da popu­
lação brasileira por uma grande proporção de crianças e adoles­
centes e uma baixa proporção de velhos. De acordo com o Censo 
Demográfico de 1950, a proporção dos habitantes de idades infe­
riores a 15 anos era de 42 por 100 no Brasil, em comparação com 
27 nos Estados Unidos, 22 na Inglaterra e 39 no Chile. A pro­
porção dos habitantes de idades compreendidas entre 15 e 59 anos 
era de 54 por 100 no Brasil, em comparação com 61 nos Estados 
Unidos, 62 na Iglaterra e 55 no Chile, ao passo que a de habitantes 
de 60 anos e mais era de 4 no Brasil, 12 nos Estados Unidos, 16 
na Inglaterra e 6 no Chile.

A composição por idade da população brasileira se traduz, 
pois, numa proporção consideràvelmente elevada de elementos 
economicamente passivos, vale dizer, de elementos que consomem 
e não produzem. Entre nós, para cada 100 habitantes de 15 
a 59 anos (economicamente ativos) contam-se 86 indivíduos de 
idade inferior a 15 e superior a 60 (economicamente passivos), 
enquanto nos Estados Unidos a proporção é de 64 para 100 e 
na Inglaterra, de 62.

Em termos muito gerais e despretenciosos, considerando nive­
lados os demais aspectos diferenciados entre os habitantes dos 
países considerados, pode-se dizer que o encargo normal do Brasil 
com a manutenção de seus inativos seria cêrca de 1,3 vêzes superior 
ao dos Estados Unidos e 1,4 ao da Inglaterra. Verdade é que a 
proporção extremamente elevada de 86 inativos para 100 ativos, 
aqui observada recentemente, tende a reduzir-se à medida que 
decresce a taxa de natalidade, da ordem 40 por mil habitantes, 
contra 18 por mil nos Estados Unidos. Claro está que, deixando 
de lado os compromissos relativos aos inválidos, os encargos com a 
população inativa variam em função da idade que se adota como 
limite superior da atividade humana e também da quota de crian­
ças existentes no País, sobretudo quando a proteção social se 
estende, como na Inglaterra, do «bêrço ao túmulo».
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4. Financiamento do Seguro 
Social Brasileiro

Repousa o financiamento do Seguro Social brasileiro no sis­
tema de contribuição tríplice (1) e no regime financeiro de capita­
lização, concorrendo para o primeiro os empregadores e os em­
pregados, em bases iguais e proporcionais ao salário do segurado, 
para êsse efeito limitado a umas tantas vêzes o valor do maior 
salário-mínimo vigente no País. À União Federal compete con­
tribuir com uma quantia até igual ao total das contribuições dos 
segurados, destinada ao custeio das despesas de administração 
geral, inclusive pessoal, das instituições de previdência social, bem 
como a cobrir as insuficiências financeiras e os deficits técnicos 
nelas verificados.

Uma quarta parcela, não necessàriamente igual à de empre­
gados e empregadores, mas de modo explícito reclamada pelo regi­
me de capitalização, completa a estrutura econômico-financeira e 
atuarial do sistema previdenciário brasileiro. A formação dessa 
parcela se faz, todavia, por via indireta, mediante o rendimento das 
aplicações de capital realizadas com os excedentes de receita 
apurados em cada exercício. O próprio regime, entretanto, em 
virtude dos crescentes encargos originários dos benefícios de longa

(1) Igualitária, segundo a Lei Orgânica da Previdência Social e não 
necessàriamente igualitária na conformidade de seu Regulamento 
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duração, admite que os saldos financeiros das instituições previ- 
denciárias tendem a reduzir-se paulatinamente a ponto de as re­
ceitas diretas não mais bastarem para cobrir as despesas institu­
cionais. Nessa época, a insuficiência verificada deverá ser com­
plementada pela renda do patrimônio até então constituído. Sis­
tema e regime assim se harmonizam e completam para que as ins­
tituições possam haurir recursos financeiros de quatro fontes dis­
tintas. Com a função específica de reforçar as receitas direta­
mente recolhidas dos contribuintes, destina-se, em suma, essa quarta 
parcela a evitar a instabilidade da taxa de contribuição, pelo menos 
durante um largo período de tempo, se mantidas as bases inic'al- 
mente estabelecidas.

Nessas condições, para o funcionamento normal do. regime 
fundado no princípio da capitalização é da maior importância que 
o acúmulo de capitais e as respectivas rendas sc mantenham em 
estreita consonância com o volume de recursos exigidos peles en­
cargos sociais assumidos. Evidentemente, se a acumulação dc 
capitais e os rendimentos por êle proporcionados não se configu­
rarem suficientes à cobertura do excesso da despesa sôbre a receita, 
a estabilidade da taxa estará ameaçada. Se, ao contrário, o pro­
duto das aplicações se mostrar superior ao nível exigido, tornar- 
se-á até possível reduzir a taxa de contribuição ou ampliar o 
plano de benefícios vigentes. Daí ser natural dizer-se que, dentre 
os diversos níveis de acumulação, resultantes de taxas crescentes 
e decrescentes, um dêles forçosamente se mostrará capaz de manter 
o regime em bases estáveis, de prêmios nivelados.

Em última análise, o regime financeiro de uma instituição de 
previdência social visa a estabelecer o equilíbrio entre recursos e 
encargos. Qualquer regime que atenda a essa finalidade tem, 
portanto, a sua aceitação, em princípio, assegurada. Nada im­
pede. por exemplo, que o seu mecanismo dispense a acumulação 
de fundos e respectivos investimentos, ainda que algumas restri­
ções de ordem econômica lhe possam ser feitas. Estas, porém, 
nem sempre se afiguram relevantes, daí advindo que a escolha 
de um regime financeiro nem sempre se faz à luz apenas de 
critérios econômicos. Outros aspectos, como os dc natureza polí­
tica, social, demográfica etc., devem ser convenientemente ponde­
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rados, pois a êles também deverá a ter-se o financiamento do Seguro 
Social. Assim, diante de determinadas condições, pode-se preferir 
adotar um regime financeiro que se inicie com uma taxa de contri­
buição estritamente necessária ao cumprimento dos encargos ime­
diatos, para elevá-la depois, na medida das necessidades. Diante 
das mesmas condições, pode-se julgar mais conveniente estabelecer 
um regime inicialmente mais caro, em troca de maior segurança 
na estabilidade da taxa, e assim optar pelo de capitalização, em sua 
forma clássica ou em alguma de suas variantes. Vantagens e 
desvantagens poderíam ser arroladas para ambos os tipos consi­
derados.

No Brasil, quando as instituições de previdência social abran­
giam determinados grupos ou classes, sob a forma de Caixas por 
emprêsas e, mais tarde, Institutos por categorias profissionais, o 
regime de acumulação era o que naturalmente mais se recomendava, 
pôsto que cada entidade isoladamente deveria assegurar com re­
cursos próprios sua estabilidade financeira. Entretanto, quando 
o seguro obrigatório se generaliza e passa a abranger tôda a popu­
lação, o fulcro do problema desloca-se sensivelmente, assumindo 
importância fundamental certas questões de natureza econômica, 
política e social que antes não tinham tanta proeminência.

A longo prazo, sob condições estáveis, o regime financeiro de 
capitalização oferece maior vantagem do que o de repartição pura, 
já que no estágio de madureza acabaria por funcionar à base de 
uma contribuição mais baixa. Na prática, entretanto, pelos mo­
tivos adiante assinalados, não logrou êsse regime, entre nós, atingir 
os objetivos a que se propunha no tocante à estabilidade da taxa 
de contribuição, tornando-se indispensável a introdução de medidas 
corretivas e onerosas para a coletividade.

Nesses últimos anos, elevou-se a taxa de contribuição para 
a Previdência Social nada menos de quatro vêzes. Primeiro, de 
3 para 5%, depois para'6%, mais tarde para 7% e, logo a seguir, 
para 8%, ficando patenteada a inobservância de um dos pressu­
postos básicos do regime. Outras condições, como a invariância 
das funções biométricas, a permanência das bases econômico-fi- 
nanceiras admitidas no cálculo atuarial etc., também não se veri­
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ficaram. De resto, o descumprimento dêsses pressupostos não 
ocorreu somente no Brasil. Em quase todos os países do Velho 
Mundo as circunstâncias impeliram a troca do regime de capita­
lização por outro, misto de capitalização e repartição, já se confi­
gurando irreversível o movimento para a situação primitiva, em 
virtude, inclusive, dos maciços capitais de cobertura que seriam 
exigidos na operação.

No Brasil, além do magno problema provocado pela falta de 
constituição das reservas técnicas, manifesta-se, ainda, o da baixa 
rentabilidade dos investimentos a cargo do Seguro Social, cujos 
resultados, adiante indicados, condenam e desaconselham o pros­
seguimento da política inversionista até então adotada.

No caso de o Seguro Social compulsório abranger tôda a 
população, como está em vias de ocorrer entre nós, é perfeitamente 
possível optar-se por um regime de capitalização menos ambicioso, 
destituído da pretensão de obter a plena integralização das reservas 
de benefícios, ou mesmo por reger-se o seguro pelo regime de 
repartição pura. A respeito, vale assinalar que os dispositivos 
legais vigentes permitem à Previdência Social adotar o «regime 
financeiro a que deve obedecer o seu equilíbrio atuarial, desligan­
do-a inteiramente dos conceitos rígidos e superados relativamente 
aos regimes financeiros adotados, a saber, capitalização (ortodoxa) 
ou repartição simples. O regime financeiro da Previdência Social 
brasileira será aquêle que decorrer das disposições estabelecidas 
no respectivo plano de custeio, que, por sua natureza qüinqüenal, 
terá flexibilidade bastante para adaptar-se periodicamente às ne­
cessidades e possibilidades de cada época». (2)

«Tendo-se iniciado o sistema entre nós com o regime de capi­
talização clássico ou ortodoxo em grupo aberto para os benefícios 
de longa duração (aposentadoria e pensões) e com o de repartição 
simples para os benefícios e demais despesas de curta duração, já 
existe acumulado certo vulto de reservas, ou melhor, de patrimô­
nio, e não seria assim razoável que, por simples amor a formalismos

(2) Plano de custeio da Previdência Social relativo ao qüinqüênio 
1961-65.
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e esquemas teóricos, fôssemos agora adotar o regime de repartição 
pura.

«É claro que nem sempre se poderá manter a invariabilidade, 
no tempo, da taxa de contribuição, necessitando ela de reajustes 
periódicos (que, aliás, na prática sempre ocorrem, mesmo quando 
se pretende adotar o regime clássico de capitalização) até a fase 
de permanência ou madureza do regime (se existir) . Assim, o 
regime financeiro prático para que já tendia o Seguro Social 
brasileiro (e que a Lei Orgânica e respectivo Regulamento Geral 
vieram consagrar) é um regime misto, de capitalização em pata­
mares, o qual, entretanto, por variadas circunstâncias que serão 
posteriormente analisadas, muito se aproxima do regime de repar­
tição simples». (3)

(3) Plano de Custeio da Previdência Social relativo ao qüinqüêno 
1961-65.
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5. Características Institucio­
nais do Seguro Social

Em virtude do complexo de circunstâncias que influenciaram 
a formação dos órgãos previdenciários e das condições estruturais 
vigentes no País, algumas características típicas e institucionais têm 
repercutido de modo desfavorável no custo de manutenção do 
Seguro Social. Dentre os aspectos que mais concorrem para o 
seu encarecimento paulatino desempenha relevante papel a desi­
gualdade de crescimento que se verifica entre a massa de contri­
buintes ativos, de um lado, e a de trabalhadores inativos, de outro. 
Em decorrência, surgem certas implicações de natureza econcmica, 
financeira, administrativa etc.

Bastante ilustrativa tem sido a êsse respeito a experiência 
brasileira. De acordo com os dados publicados pelo IBGE, con­
tribuiram para a Previdência Social no ano de 1950, em números 
redondos. 2.857.000 indivíduos. Existiam, nessa época, 178.000 
aposentados e 296.000 pensionistas, dentre uma população de 
51.976.000 habitantes. No ano de 1960, segundo a mesma fonte, 
a massa contribuinte estava representada por 4.058.000 segurados; 
a de aposentados, por 516.000; a de pensionistas, por 656.000; a 
população estimada em 70.799.000 habitantes.

O simples relacionamento dêsses quantitativos, conforme 
abaixo se indica, atesta que no período de 11 anos o número de 
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contribuintes cresceu na proporção de 100 para 142, enquanto o 
de aposentados e pensionistas se elevou, respectivamente, a 289 
e 222. Em idêntico período, a população brasileira passou de 
100 a 136.

NÚMERO DE CONTRIBUINTES. APOSENTADOS E PENSIONISTAS

(Dadoe omjinaif em milhaM)

ESPECIFICAÇÕES 1950 19C0

Contribuintes.................................. . , 2.857 4 058
(100) (142)

/Xposcntados. . ..................... 178 ' 516
(100) *289)

Pensionistas ................................................................... 296
(100) (222)

População.............................. .............................................. 51.076 70.799
(100) (136)

Maior significado econômico adquire essa forma desigual de 
crescimento quando se compara o grupo de inválidos com a massa 
de segurados ativos. Em 1950, por exemplo, os aposentados 
mantidos pelos Institutos de Previdência Social representavam 
6,2% do número de contribuintes; os pensionistas, 10,4%. Já 
em 1960, na ordem indicada, essas relações haviam-se alçado a 
12.7% e 16,2%,

A influência e a repercussão dêsse crescimento díspar entre 
os grupos de segurados ativos e inativos no fator custo é evidente. 
Para salientá-lo, basta notar que, em 1950, para cada indivíduo 
aposentado havia 16 contribuintes que lhe custeavam o benefício. 
Em 1960, para um único aposentado havia apenas 8 segurados 
ativos. Em tais condições, a fim de proporcionar ao trabalhador 
aposentado o mesmo valor da renda mensal que lhe fôra conferida 
no início da invalidez, impunha-se cobrar dos segurados ativos uma 
taxa de contribuição duas vêzes mais elevada que a inicial.

Idêntico fenômeno ocorre também com as receitas e despesas 
institucionais, em grande parte influenciadas pelo? motivos ex­
postos. Os dados abaixo consignados, relativos a receitas e des­
pesas realizadas pela Previdência Social em duas épccas distintas 
e afastadas, comprovam o fato. Por seu intermédio, verifica-se 
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que no período 1950-1964 a receita total das instituições previden- 
ciárias cresceu, em termos nominais, de 126 vêzes, enquanto as 
despesas totais efetuadas subiram de 185 vêzes, ficando assim 
evidenciada a ocorrência, nesse período, de uma substancial redução 
da taxa de poupança em relação à receita total.

RECEITA E DESPESAS

em milhões de Cr$ correnl

ESPECIFICAÇÕES 1950 1964 CREJC. (n.°)

Receita Tota*........................................ 7.906 994.462 126
Aposentadoria;............ ................... 1.179 2)9.416 181
Pensões....................................... 456 67 229 191
Auxílios .................. .................................. 516 110 891 215
Outrns despesas . . ...................................... 1.921 325.091 169
Dcspe-a Tvtnl ................... 4.072 742.627 185

E certo que o efeito cumulativo dos benefícios de aposentadoria 
e pensões não deverá prosseguir indefinidamente no curso do 
tempo. A partir de determinada época — bem mais difícil de se 
precisar quando o seguro não abrange a totalidade da população 
— a proporção entre o número de aposentados e segurados ativos 
tenderá a estabilizar-se. Haverá, então, uma razoável eqüivalência 
entre o número dos que ingressam em aposentadoria e os que dela 
se retiram, por reaquisição da capacidade de trabalho ou por morte

Mas até que sobrevenha ésse estágio de equilíbrio demográ 
fico, se ocorrer, entre as novas entradas e as saídas, a tendência 
para a estabilização daquela proporcionalidade se constituirá de 
movimentos irregulares, segundo o maior ou menor desenvolvi­
mento das atividades profissionais abrangidas pelo Seguro Social. 
Enquanto se processa essa marcha, impõe-se o acúmulo de subs­
tanciais fundos, se o propósito do regime, do ponto de vista téc- 
nico-atuarial, consistir em manter estabilizada a taxa de contri­
buição inicialmente fixada no plano. Em regime de repartição, 
não se faz necessária essa providência, apelando-se para o aumento 
da taxa de contribuição, a fim de cobrir a insuficiência da receita, 
quando esta ocorrer.
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6. O Problema dos 
Investimentos

Uma das condições essenciais ao bom êxito na execução de 
um regime financeiro reside, òbviamente, no cumprimento dos pres­
supostos admitidos na sua formulação. Em particular, tratando-se 
do regime de capitalização, o requisito fundamental é que os refor­
ços de receita, oriundos dos investimentos realizados, se configurem 
suficientemente elevados para complementar o custeio das despesas 
institucionais, quando reclamada a sua participação. Uma vez 
desatendida essa condição básica, fatalmente se dará o encareci- 
mento do seguro, como aliás, vem sucedendo em nosso País.

Pôsto que os montantes destinados às operações inversionistas 
são retirados das disponibilidades financeiras apuradas em cada 
exercício, importa que os mesmos sejam suficientemente volumosos 
e adequadamente aplicados, de modo a proporcionarem um rendi­
mento compatível em valores absolutos, e uma taxa média liquida 
igual ou superior à utilizada nos cálculos atuariais. Por êsse 
motivo, a aplicação de recursos financeiros em empreendimentos 
de caráter social, como a construção de conjuntos residenciais, 
financiamentos para moradia etc., somente se justifica se os inves­
timentos de natureza econômica forem feitos em quantidade bas­
tante e a uma taxa de juros que compense o baixo rendimento 
proporcionado por aquêles.
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Em tese, a permanência mais ou menos prolongada da taxa 
de contribuição exige que:

a) a taxa de poupança das instituições de Previdência Social 
seja significativamente alta em relação às suas receitas;

b) os investimentos se façam com a devida rapidez;
c) a taxa de rentabilidade seja igual ou superior à taxa 

atuarial adotada nos respectivos cálculos.
Fàcilmente se deduz que quanto mais elevadas as taxas de 

poupança e de rentabilidade e quanto mais rápido o ritmo impresso 
às inversões de capitais, tanto mais reduzida será a taxa final de 
contribuição. Por outro lado, o raciocínio mostra que quanto 
menos intensa a acumulação de capitais e maior a morosidad? 
nos investimentos, tanto mais elevado será o nível para o qual 
tenderá a estabilizar-se a taxa de contribuição.

Bem claros e definidos são, pois, os objetivos da política dc 
investimentos a cargo do Seguro Social, a saber:

a) obtenção de uma receita adicional capaz de complementar 
o custeio do plano de benefícios;

b) manutenção do valor aquisitivo das rendas patrimoniais.
Depreende-se do exposto que no regime financeiro de capi­

talização não devem ser consumidos os capitais acumulados nc 
início de seu funcionamento, mas apenas os juros por êles produ­
zidos. E como êsses capitais são retirados da produção e do 
consumo, deveríam, a rigor, retornar às suas origens, de forma a 
consultar os interêsses coletivos, em têrmos de reprodutividade 
sócio-econômica.

Infelizmente, tal não se deu em nossa Pátria. Os atuais 
Departamentos de Aplicação de Patrimônio e os antigos Departa­
mentos de Inversões dos Institutos funcionam e sempre funciona­
ram como se fôssem meras emprêsas imobiliárias, tendo ainda 
contra si os defeitos inerentes à administração pública em geral. 
A aquisição de títulos, o financiamento à Companhia Siderúrgica 
Nacional, o empréstimo a entidades públicas etc., deveu-se antes 
à imposição de ordem legal do que à livre iniciativa de seus admi­
nistradores, salvo raríssimas exceções.
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No Chile, por exemplo, foi adotada nesse particular uma 
política inversionista mais consentânea com ésses princípios. 
Procurando expandir os investimentos, o Conselho de Seguro 
Social autorizou financiamentos que totalizaram 2.658.800.000 de 
pesos às várias indústrias, tais como, a Central dos Produtores 
de Leite, a Sociedade Laboratório Chile S. A., a Régia Agrícola 
do Serviço de Seguro Social e a Indústria de Celulose.

Na Itália, os investimentos convergiram para a aquisição de 
títulos dos Estados, apólices de Crédito Agrário, descontes e anui­
dades estatais, empréstimos a Municipalidades, Províncias e So­
ciedades de Abono, empréstimos para construção de moradias po­
pulares, adiantamentos para a colonização demográfica, depósitos 
com objetivo de renda junto aos Institutos de Crédito etc. Além 
dessas operações de caráter essencialmente mobiliário, outras foram 
efetuadas, tais como investimentos em bens imobiliários urbanos e 
rústicos e participação no capital constitutivo de institutos e enti­
dades de utilidade pública, sempre obedecendo a precisas disposi­
ções legais. Assim, através dêste segundo tipo de investimentos, 
o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) construiu dire­
tamente ou adquiriu imóveis para moradia em várias cidades ita­
lianas, contribuindo para resolver importantes problemas de habi­
tação; além disso, construiu edifícios-sede e outros imóveis para 
renda e adquiriu áreas edificáveis, tudo com o objetivo de conse­
guir uma renda adequada à consecução da taxa de investimento 
necessária, na base do plano financeiro, ao pagamento das apo­
sentadorias e à cobertura das despesas de administração. Con­
temporâneamente, e ainda no âmbito do primeiro grupo ou categoria 
de investimentos, o INPS participou do capital de entidades finan­
ceiras, industriais e imobiliárias, sempre em conformidade com 
normas de lei específicas. A participação em institutos e entidades 
de utilidade pública, depois de breve período de escasso rendi­
mento, produz, atualmente, 6,44% em média; seria bastante, se­
gundo os italianos, eliminar algumas dessas inversões, menos 
rentáveis, para elevar sensivelmente a média em aprêço.

Enquanto outros povos procuraram equacionar os problemas 
suscitados pela função do investimento, desenvolveu-se entre nós 
uma política unilateral voltada quase exclusivamente para a cons-
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trução de conjuntos residenciais, sem a preocupação de aplicar 
pelo menos parte dos recursos disponíveis em operação mais ren­
tável e de maior interêsse para o desenvolvimento econômico na­
cional.

Nos últimos anos, todavia, essa distorção nos investimentos 
veio paulatinamente perdendo o significado inicial, ern virtude de 
a escassez de capitais não permitir aos Institutos manter o ritmo 
daquelas operações, extinguindo-se, pràticamente, as carteiras 
imobiliárias nos órgãos de maior porte.

Diversos fatores concorreram para a redução paulatina das 
disponibilidades líquidas dessas entidades. Do lado da receita, 
destacam-se: a falta de recolhimento das contribuições devidas pela 
União, em sua quase totalidade, e pelos empregadores faltosos; as 
restrições legais, tanto aos tipos quanto às taxas de investimentos, 
como a lei da usura, as inversões de caráter social, etc.; os deficits 
dos Serviços de Seguro de Acidente do Trabalho, os gastos com 
a assistência médica etc.

Em 31 de dezembro de 1964, somente o débito da União para 
com as instituições de previdência social já ascendia a cêrca de 
Cr$ 425 bilhões; o dos empregadores alçava-se a mais de 121 
bilhões, sem contar a dívida das emprêsas para com o IAPC, 
que não a consigna em seus balanços, e não computadas as con­
tribuições devidas e ainda não recolhidas, a sonegação etc. Ainda 
a êsse respeito é oportuno assinalar que as parcelas sabidamente 
não recolhidas aos cofres dos Institutos, apesar de acumuladas no 
curso de 30 anos de atividades, acham-se expressas em valores 
nominais. Corrigidas monetàriamente, ultrapassariam, sem dúvi­
da, a casa do meio trilhão de cruzeiros.

Do lado da despesa, as principais causas que afetaram as 
disponibilidades dos órgãos previdenciários podem ser atribuídas 
aos reajustamentos, majorações e abonos concedidos ao longo do 
tempo a aposentados e pensionistas, sem a criação simultânea de 
novas fontes de receita; às vantagens outorgadas aos segurados e 
beneficiários em geral, comumente em desacordo com os preceitos 
técnicos que regem o seguro; às elevadas despesas administrativas; 
ao exagerado custo de manutenção do patrimônio imobiliário, 
etc., etc..
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Devido à ação conjunta dêsses aspectos negativos, atuando 
uns no sentido de reduzir as receitas e outros no de aumentar as 
despesas, relativamente baixos se apresentaram os investimentos 
realizados pelos Institutos até o encerramento do exercício de 1964, 
bastando salientar que entre bens móveis e imóveis, títulos de 
renda e financiamentos, somente cêrca de 72 bilhões de cruzeiros 
foram aplicados. Os elementos a seguir relacionados mostram 
que 61,7% dos investimentos do Seguro Social foram empregados 
na aquisição e construção de bens móveis e imóveis; 31,9% foram 
destinados a financiamentos, e apenas 5% à compra de títulos 
da dívida pública e ações de sociedades de economia mista.

INVESTIMENTOS DO SEGURO SOCIAL, ATÉ 31-12-1964

ESPECIFICAÇÕES MILHÕES DE Cr$ %

64.235 55.4
7.270 6,3
5.820 5.0

Finnncinmcntos................................................................. 24.484 21,1
Empreendimentos no D.F............................................ 12.569 10,8
Divcfos................................................... ......................... 1.597 1.4

TOTAL......................................................115.975 100,0

Nessa mesma data, o total do ativo das instituições de pre­
vidência expressava-se pela cifra de Cr$ 889 bilhões, dos quais 
nada menos de 553 bilhões a realizar. Êsses dados revelam 
que os investimentos correspondem a pouco mais de 13% do citado 
ativo. No entanto, em épocas não muito remotas, a relação entre 
investimentos e ativo total era bem mais elevada. No ano de 
1955, por exemplo, os montantes aplicados pelos Institutos repre­
sentavam mais de 30% do respectivo ativo, mas já no triênio 
seguinte as relações cairam para 28%, 24% e 22%, até atingir, 
em 1964, a taxa de 13%. Para o futuro, seu declínio se dará 
de modo ainda mais acentuado, pois além do ativo a realizar 
crescer mais ràpidamente do que o ativo realizado, os saldos finan­
ceiros não oferecem melhores perspectivas.
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7. Rendimento das Inversões 
do Seguro Social

As bases técnicas do regime não sofreram apenas o impacto da 
escassez de capitais. Ressentiram-se, também, da deficiência do 
rendimento patrimonial e imobiliário, sobretudo dêste último. O 
complexo de causas que deu origem ao desgaste dêsse rendimento 
poderia ser resumido na incompreensão, existente em tôdas as 
épocas, entre as finalidades do Seguro Social e o papel dos investi­
mentos reclamados pelo regime financeiro de capitalização.

De acordo com as bases técnicas em que se assenta êsse 
regime, os financiamentos para construção e aquisição de casas 
próprias, a edificação de conjuntos residenciais e outras iniciativas 
de cunho nitidamente social deveriam ficar adstritas às operações 
inversionistas de caráter econômico, a fim de que no conjunto das 
aplicações resultasse uma taxa de rendimento compatível com a 
utilizada nos planos atuariais. Empreendimentos dessa natureza 
somente poderiam ser levados a efeito em sincronização com outros 
de alta rentabilidade, reconhecidamente capazes de compensar o 
baixo rendimento daqueles.

Infelizmente, êsse princípio tão salutar às finanças das enti­
dades previdenciárias foi desde logo abandonado. Com a supres­
são dos investimentos de caráter compensatório, deu-se início à 
•deterioração da taxa de rentabilidade e à redução dos rendimentos 
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líquidos. Causas supervenientes à adoção dessa política nefasta, 
como a Lei do Inquilinato e as sucessivas elevações dos níveis de 
saláiio-mínimo, a primeira bloqueando a receita e a segunda majo- 
rando os custos operacionais, agravaram ainda mais a situação. 
As inúmeras advertências feitas na oportunidade às autoridades 
responsáveis não encontraram a ressonância desejada. Como con- 
seqüência dessa situação que se agravou ao longo do tempo, no 
exercício de 1964, as rendas imobiliárias obtidas pelas instituições 
de previdência social no valor de Cr$ 6 234 milhões, não foram 
suficientes para custear as próprias despesas imobiliárias efetuadas 
no período de um ano, acarretando um déficit de Cr$ 5.182 mi­
lhões .

As rendas líquidas positivas que o Seguro Social aufere no 
momento provêm de títulos, ações e depósitos bancários, êstes 
compulsòriamente feitos no Banco do Brasil, à taxa de juros irrisó­
ria, mantida durante muito tempo, de 2% ao ano, a despeito da 
precariedade financeira que atravessam essas entidades.

Essas rendas patrimoniais líquidas, entretanto, como abaixo se 
indica, foram totalmente consumidas na cobertura do déficit de 
caixa provocado pelas operações imobiliárias, faltando ainda Cr$ 
1 086 milhões para cobrí-lo integralmente.

RENDAS E DESPESAS PATRIMONIAIS E IMOBILIÁRIAS 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO EXERCÍCIO DE 1964

Rendas Brutas:
Patrimoniais ...........................................................................
Imobiliárias .............................................................................

Despesas:

Patrimoniais ............................................................................
Imobiliárias .............................................................................

Rendas Líquidas:
Patrimoniais.............................................................................
Imobiliárias ...........................................................................

Milhões de Cr^ 
4 117
6 234 10 351

21 
11416 11437

4 096 
— 5 182 1 086
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Mesmo deixando de parte outros aspectos diretamente relacio­
nados com a questão, os simples números apresentados bastam para 
demonstrar o elevadíssimo custo de manutenção do patrimônio imo­
biliário e a ínfima renda por êle proporcionada, ficando, assim, 
comprovadas as afirmativas feitas a respeito da insuficiência de 
rendimento dos investimentos realizados pelo Seguro Social Bra­
sileiro .
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8. Aspectos Atuariais do 
Seguro Social

Como se sabe, cada benefício concedido a um segurado ou 
ao seu beneficiário, seja sob a forma de aposentadoria ou de pensão, 
cria para a entidade a obrigação irrevogável de mantê-lo no futuro, 
durante o tempo em que perdurarem as causas incapacitantes pres­
critas em lei.

Êsse mesmo benefício, em virtude do regime financeiro de 
capitalização, determina a constituição obrigatória de uma reserva 
de valor atual equivalente à soma das rendas ou proventos mensais 
que serão pagos ao beneficiado, desde o início até o encerramento 
do benefício. Nessas condições, a reserva assim constituída repre­
senta o montante em dinheiro dos compromissos que a entidade 
assumiu, até aquela data, perante os segurados que a ela recor­
reram .

O significado dessas reservas técnicas não tem sido, entretanto, 
bem apreendido entre nós. Em relação a elas tudo se passa como 
se a instituição de previdência, ao conceder uma aposentadoria, 
assinasse uma considerável quantidade de notas promissórias, com 
vencimentos mensais, e as entregasse ao segurado para vir resga­
tá-la uma a uma nos meses subseqüentes. Na hipótese do aposen­
tado voltar ao trabalho por haver readquirido a sua capacidade, 
tornar-se-iam sem efeito as notas promissórias em seu poder. Em 
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caso de morte, seriam elas transferidas, com valor reduzido, aos 
beneficiários da pensão, os quais, todos os meses, exatamente como 
fazia o segurado em vida, apresentar-se-iam à instituição para res­
gate das mesmas.

A fim de responder financeiramente por êsses encargos, deve 
a entidade valer-se do Fundo de Garantia, constituído pelos saldos 
apurados em cada exercício. Do confronto das reservas com o 
Fundo de Garantia Total pode resultar que aquelas sejam menores 
ou maiores do que este, ou que ambos sejam iguais. A insuficiên­
cia do Fundo é registrada como déficit técnico sem cobertura, e o 
excesso, quando houver, é levado à conta de Reserva de Contin­
gência.

De acordo com os dados consignados nos balanços referentes 
ao exercício de 1964, elevavam-se as reservas técnicas da Previ­
dência Social no Brasil a Cr$ 2.571 bilhões. Na mesma data, o 
Fundo de Garantia Total expressava-se pela cifra de Cr$ 566 
bilhões, acusando, portanto, uma insuficiência financeira da ordem 
de Cr$ 2.005 bilhões, não considerado o IAPFESP, em cujo 
balanço contábil não figuram reservas técnicas.

Cumpre ressaltar que o déficit acima apurado resultou da com­
paração das reservas com o Fundo de Garantia Total, de cuja 
composição participam créditos ainda não satisfeitos na data do 
encerramento das contas. O paralelo das reservas com o Fundo 
de Garantia realizado indica a existência de um déficit técnico de 
Cr$ 2.463 bilhões, dos quais Cr$ 457 bilhões cobertos pelo ativo 
a realizar e Cr$ 2.005 bilhões destituídos de cobertura financeira.

A seguir se demonstra a situação das reservas, evidenciando-se 
a parte coberta pelo Fundo de Garantia e a parcela que resta sem 
cobertura:
Fundo de Garantia: Cr$ Milhões

Realizado ......................................................................................... 68 488
A realizar ............................................................................................ 497 139

Total ............................................................................................ 565 627
Déficit sem cobertura ..................................................................... 2 005 554
Reservas técnicas..................   2 571 181
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Sob a forma percentual, as Reservas cobertas pelo Fundo assim 
se apresentavam, em 31 de dezembro de 1964:

Cobertas pelo Fundo de Garantia:

Realizado ................................................................................. 2,6%
A realizar ............................................................................... 19,4% 22,0%

Sem cobertura ................................................................................................... 78,0%
Reservas técnicas ................................................................................... 100,0%

Nessas condições, mesmo em se admitindo que o ativo a realizar 
fôsse integralmente realizado de um momento para outro, ainda 
assim seria necessário adicionar cêrca de Cr$ 2 trilhões ao 
Fundo de Garantia para situá-lo no mesmo nível das reservas.

Considerável, sem dúvida, tem sido o prejuízo devido ao não 
recolhimento da quota da União, especialmente no tocante à estabi­
lidade da taxa de contribuição, que não pôde ser mantida por muito 
tempo. Muita cautela, pois, deve ser tomada na formulação de pro­
gramas expansionistas da Previdência Social, a fim de que não se 
reproduzam os mesmos males conhecidos, nem se comprometam 
ainda mais as instituições existentes.

A extensão do Seguro Social, por exemplo, a tôdas as classes 
assalariadas do País desencadeia uma série de implicações adminis- 
trativas e técnicas, culminando com as imensas dificuldades que 
surgiríam para a União Federal, se mantidos o regime de capitali­
zação em sua forma clássica e o sistema de contribuição paritária. 
As próprias reservas técnicas jamais seriam integralmente constituí­
das e tenderíam a absorver parcelas cada vez mais substanciais do 
capital gerador da renda nacional, criando sérios problemas de 
ordem econômica e social. A grandeza a que em breve atingiríam 
essas reservas fàcilmente se depreende do atual nível em que se 
situam, pois, apesar de não se achar incluída na previdência a nume­
rosa classe dos trabalhadores rurais, ainda assim os respectivos 
montantes de hoje — Cr$ 2.571 bilhões — superam o Produto 
Interno Bruto correspondente ao ano de 1960.

Na realidade, conforme se salienta no citado Plano de Custeio 
da Previdêrcia Social, torna-se necessário dar ao vocábulo reserva 
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a conceituação moderna de simples fundos acumulados, ao nível 
possível ou conveniente. Sua finalidade seria a de produzir renda, 
mas sem qualquer vinculação necessária ao conceito de reserva em 
seguro privado, a qual, por ser realizada em regime voluntário, cor­
responde a uma dívida matemática do seguro. Já em seguro social 
não é indispensável atribuir à reserva o conceito que lhe é dado 
em seguro privado, daí não resultando qualquer risco ou prejuízo 
para o equilíbrio atuarial do sistema em regime normal de funciona­
mento. À solidez atuarial de um sistema de seguridade social não 
dependería, assim, do vulto de tais reservas e de cobrirem elas ou 
não a dívida matemática do seguro, mas, simplesmente, do fato de, 
a longo prazo, não permitir déficit de caixa.

Os fundos acumulados desempenhariam a função de reservas 
de contingência, destinando-se a atender a anormalidades no funcio­
namento do sistema, como as decorrentes de atraso no recolhimento 
das contribuições devidas ou as causadas por um desvio sensível nas 
previsões relativas ao pagamento de benefícios regulamentares, etc.

A inflação monetária é, outrossim, aspecto dos mais relevantes 
a ser considerado na escolha de um regime financeiro, em face da 
erosão a que se submetem os fundos acumulados. Seus efeitos, 
entretanto, devem ser apreciados também em relação ao valor dos 
benefícios em manutenção. Até há pouco tempo, o assunto era regu­
lado através de leis de emergência, quando o clamor público exigia 
uma solução imediata, por isso mesmo não sujeita a uma programa­
ção sistemática ou a um conjunto orgânico de normas. Hoje em dia, 
procura-se solucionar o problema da depreciação dos proventos de 
benefícios, mediante o reajustamento automático das aposentadorias 
e pensões, nas mesmas bases dos acréscimos verificados nos salários 
de contribuição dos segurados ativos, apurados bienalmente. Toda­
via, novas dificuldades surgiram paralelamente a essa medida, sem 
que tivessem sido solucionadas.

72 —



9. Aspectos Economicos e 
Financeiros do Seguro 

Social Brasileiro

De acordo com os balanços conttbeis dos lAPs, referentes ao 
exercício de 1964 (*)  a receita da Previdência Social atingiu a 
expressiva cifra de Cr$ 994.462 milhões, assim distribuída:

(*) A presente análise foi feita apeno cm relação a 1964, o último ano 
para o qual foi possível obter a consolidação de ba’anços desejada. Em compa­
ração com anos imediatamente anteriores, mercê do esforço de recuperação 
realizado a partir daquele ano, é dc prever que sensível melhoria tenha ocorrido.

RECEITA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM 1964

ESPECIFICAÇÕES MILHÕES DE Cr$ %

Previdência e Assistência................................................ 915.304 92,1
Serviço de Seguros (*) .................................................... 28.406 2^9

2,6
0,6
0,6

Especiais................. ............................................................. 25.811
Serviço Imobiliário............................................................ 6.234
Contribuição salário-fomília............................................ 6.113
Mutações c Regularizações............................................. 5.024 0,5 

0,4Rendas Patrimoniais......................................................... 4.117
Outras receitas.................................................................... 3.453 0,3

RECEITA TOTAL.................................994.462 100,0

(*) Inclui seguro-lidelidadc c outros.

As receitas de Previdência e Assistência compreendem as con­
tribuições dos segurados, empregadores e União, as relativas às Leis 
de números 1 162, 3 385-A, 3 501 e 4 281 e outras de menor porte.
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Às receitas especiais abrangem juros de mora, multas e juros da 
dívida da União para com essas entidades.

No mesmo período financeiro, as despesas efetuadas pelas ins­
tituições previdenciàrias elevaram-se a Cr$ 742 627 milhões, obser­
vada a composição a seguir indicada.

A comparação da receita com a despesa mostra que, no exercí­
cio de 1964, a Previdência Social apresentou um superávit finan­
ceiro de Cr$ 251 835 milhões, correspondendo a cerca de 27 por 
cento da receita total.

Infelizmente, o saldo positivo apurado dessa forma é meramen­
te escriturai.

Com efeito, da receita total das instituições de previdência 
participam todos os créditos conhecidos e ainda não recebidos até 
o encerramento das contas, alguns dos quais de realização incerta, 
como a contribuição do Estado, a de parte das emprêsas autuadas, 
a de prêmios de seguros jà prescritos, etc. Todavia, os valores 
correspondentes a êsses créditos são lançados como receita, tal 
como se tivessem sido realmente recolhidos. Somente o IAP dos 
Industriários distingue nos seus balanços a receita efetivamente 
realizada da receita a realizar.

DESPESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM 1964

ESPECIFICAÇÕES MILHÕES DE Cr$ %

Previdência c Assistência............................................. 455.778 61,4
Serv. dc Assistência Medica (•).................................. 130.115 17,5
Administração Geral........................................................ 83.986 11,3
Mutações c Regularizações............................................ 30.910 4,2
Serviço dc Seguros (♦♦)................................................. 23.939 3,2
Serviço Imobiliário........................................................... 11.416 1.5

6.636 0,8
Outras despesas................................................................. 847 0,1

DESPESA TOTAL................................742.627 100,0

(*) Incluí serviços de reabilitação profissional farmácias, sanatórios e hospitais.
(**) Inclui scguro-fidclidadc e outros.
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SALDO DAS INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL EM 1964

(Milhõe* de Cr$)

INSTITUIÇÕES RECEITA TOTAL DESPESA TOTAL SALDO

IAPB..................................................................... 70.930 39.666 31.264
IAPC..................................................................... 201.025 156.322 44.703
IAPETC.............................................................. 80.726 75.336 5.390
IAPFESP............................................................ 114.013 116.912 (—)2.899
IAPI....................................... 496.856 318.922 177.934
IAPM................................................................... 30.912 35.469 (—) 4.557

TOTAL.......................................994.462 742.627 251.835

A comparação das despesas efetuadas e das receitas efetiva­
mente realizadas mostrará a verdadeira situação financeira das ins­
tituições de previdência, livrando-as, assim, de falsos rumos. Exa­
minando-se as contas sob esse prisma realístico, chega-se a um 
resultado sensivelmente diferente ao anteriormente obtido.

O IAPI, por exemplo, que no exercício considerado realizou 
Cr$ 315 203 milhões, dos Cr$ 496 856 milhões consignados na 
receita total, acusou, de fato, um déficit financeiro de Cr$ 3.719 
milhões, em contraposição ao superávit escriturai de Cr$ 177.934 
milhões, apurado na citada forma indevida.

Adotando-se idêntico procedimento em relação aos demais 
Institutos, vale dizer, deduzindo-se de suas receitas totais a parte 
relativa à receita a realizar, no valor de Cr$ 80 000 milhões, (4) 
resulta que a Previdência Social, em conjunto, apresentou no 
exercício de 1964 um déficit de caixa da ordem de Cr$ 10 bilhões.

Segundo ilustram os dados abaixo, o IAPETC, o IAPFESP e 
•o IAPM encerraram o ano de 1964 com um índice de solvência dos 
.mais precários, sobretudo os dois últimos, que se beneficiaram 
menos dos efeitos da correção monetária dos débitos fiscais, insti­
tuída pela Lei n° 4 357/64, em virtude da natureza dos emprega­
dores a êles filiados.

'(4) Estimativa feita pelo Diretor da Divisão de Contrôlc Orçamentário 
■do DNPS, publicada noM.E.A. do IAPI, n® 149.
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ÍNDICE DE SOLVÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL EM 1964

(MilhÕej de Cr$)

INSTITUIÇÕES D1SPONIBILI*
DADES EXICIBIUDADES índice de

SOLVÊNCIA (%)

IAPB................................................................... 14.669 4.996 294
1APC................................................................... 37.469 29.308 128
IAPETC............................................................. 11.719 15.035 78
IAPFESP........................................................... 11.848 29.711 40
IAPI.................................................................. 70.013 40.101 175
IAPM.................................................................. 3.771 15.812 24

TOTAL......................................149.489 134.963 111

O índice de solvência para o conjunto das instituições revela 
que para cada 100 cruzeiros exigíveis a curto prazo, dispunha a 
Previdência Social de 111 cruzeiros, indicativo, sem dúvida, da 
existência de uma situação de desafogo financeiro. Em relação ao 
IAPETC, IÀPFESP e IAPM, porém, não é válida essa conclusão 
geral, pois, para cada 100 cruzeiros exigíveis, contavam êsses Insti­
tutos, respectivamente, com 78, 40 e 24 cruzeiros apenas.

Numa tentativa de síntese e do ponto de vista atuarial, econô­
mico e financeiro, pode-se assemelhar a situação a que vinha sendo 
levada a Previdência Social no Brasil à de uma entidade que, de­
vendo 1 000 unidades monetárias, dispõe de apenas 220, das quais, 
194 em poder de terceiros, com pequena possibilidade de pagá-las, 
ao mesmo tempo que recebe 285 unidades monetárias por ano e 
dispende 289 no mesmo período.
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10. O Problema da Assistência 
Médica na Previdência 

Social

Na época em que se iniciou a instituição do sistema de Previ­
dência Social no Brasil, pouca ou quase nenhuma ênfase foi dada à 
prestação de assistência médica à população segurada e seus depen­
dentes. Uma ou outra Caixa de Aposentadoria e Pensões, entre­
tanto, acolhera a possibilidade de estabelecer êsse tipo de serviço, 
ainda que em condições muito precárias. Alguns dêsses órgãos 
admitiam-no apenas para os segurados em gôzo de aposentadoria 
por invalidez, com o objetivo de atender, de um lado, aos casos 
mais graves, e de outro, de reduzir os encargos pecuniários, graças 
à recuperação dos inativos submetidos a tratamento.

Posteriormente, já agora na fase de criação dos grandes Insti­
tutos, nem mesmo essa assistência médica restrita fôra prevista em 
caráter sistemático e obrigatório. No IAPI, por exemplo, que con­
grega metade da população amparada pela Previdência Social, não 
se cogitou da introdução dos cuidados médico-assistenciais a seus 
segurados senão muitos anos depois de instalado. A Comissão 
incumbida de sua criação e organização, constituída de represen­
tantes das classes trabalhadoras, empresariais e do Govêrno, à 
vista das diferentes alternativas de custeio oferecidas pelos estudos 
atuariais então realizados, optou pela adoção de um plano de bene­
fícios adstrito apenas às prestações pecuniárias que cobrissem os 
riscos de doença, invalidez e morte, em níveis bastante modestos. 
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para cujo custeio seria necessário estabelecer uma contribuição 
nivelada de 3% do salário percebido pelo empregado, para cada 
uma das citadas classes.

Diversas e ponderáveis razões concorreram para a fixação 
dessa diretriz básica. A primeira deve-se, sem dúvida, ao fato 
histórico de não terem os países do Velho Mundo assumido, desde 
logo, os encargos de saúde, mesmo naqueles onde o regime social 
abrangera tôda ou quase tôda a população. Em segundo lugar, 
não se afigurou aconselhável atribuir às instituições de previdên­
cia, que vinham sendo organizadas por etapas, a responsabilidade 
dos cuidados médicos em geral, pois, segundo o pensamento domi­
nante, a assistência deveria abranger tôda a população do País e 
não apenas os integrantes das categorias profissionais que iam 
sendo amparadas. Finalmente, a necessidade mais premente das 
classes trabalhadoras daquela época não era a de cuidados médi­
cos assistenciais. Preocupavam-nas muito mais os problemas susci­
tados pela falta súbita de recursos financeiros a que, juntamente 
com suas famílias, estavam sujeitos em decorrência de morte ou 
invalidez. Nasceu, assim, a Previdência Social com a finalidade 
precípua de conceder aposentadoria aos seus segurados, em caso de 
invalidez, e pensão aos dependentes, em caso de morte, como bem 
atestam os próprios nomes atribuídos às entidades respectivas: 
Caixas ou Institutos de Aposentadoria e Pensões. O objetivo pri­
mordial do regime instituído em nosso País consistia em propor­
cionar às classes assalariadas a distribuição efetiva da renda nacio­
nal, provendo-as dos recursos financeiros indispensáveis à sua 
sobrevivência, quando impossibilitadas de obtê-los mediante o 
esforço de seu trabalho. Competia-lhe assegurar os meios de sub­
sistência em caso de doença ou invalidez, e à família do trabalha­
dor, em caso de morte.

Admitia-se implicitamente que, assim como no salário estaria 
ou deveria estar normalmente incluída uma parcela destinada ao 
custeio das despesas médicas particulares, assim, também, tal par­
cela, ainda que reduzida, estaria também consignada nos proventos 
de aposentadoria ou pensão, constituindo finalidade da Previdên­
cia Social garantir apenas a percepção de rendas mensais aos res­
pectivos beneficiários. Com o decurso do tempo, porém, foi ga­
nhando terreno o âmbito de ação da Previdência Social, cujo elenco 
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de benefícios já consigna 13 tipos de prestações pecuniárias e 6 
modalidades de serviços assistenciais, conforme assinalado em 
capítulo anterior.

O problema realmente sério que envolve a assistência médica 
a cargo da Previdência Social é o da carência de recursos finan­
ceiros postos à sua disposição. A despeito dêsse fator limitativo 
e não obstante estar a prestação dos serviços médicos condicionada 
expressamente às disponibilidades financeiras das instituições de 
previdência, ainda assim vêm as despesas de assistência absorven­
do parcelas cada vez mais substanciais, apesar da reconhecida pre- 
criedade dos serviços prestados, em têrmos quantitativos e quali­
tativos. No quadro que se segue acham-se consignadas as despe­
sas de assistência médica efetuada pela Previdência Social no pe­
ríodo 1959/1964, comparadas com a receita de contribuições de 
segurados e empregadores e com o total da despesa realizada, a 
todos os títulos, em cada exercício.

Em face do efeito cumulativo que se processa nos benefícios 
pecuniários de longa duração, exigindo somas cada vez mais eleva­
das para a sua manutenção, a par de outros inconvenientes já 
anteriormente mencionados, cada vez mais inviável se afigura a 
tarefa de pretender-se prestar serviços médico-assistenciais a todos 
os beneficiários do regime com a extensão e profund;dade hoje 
requeridas. Pode-se mesmo assegurar, à luz dos dados existentes, 
que, se êsses gastos não forem contidos dentro de rígidas limita­
ções orçamentárias, sèriamente ameaçadas ficarão as prestações 
pecuniárias já concedidas a segurados e dependentes.

(Alilhões de Cr$ correntes)

DESPESA DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA, RECEITA E DESPESA TOTAL — 
RELAÇÕES PERCENTUAIS

ANOS

DESPESA DO
SERVIÇO DE 
ASSISTÊNCIA 

MÉDICA
(«)

RECEITA DE 
CONTRIBUIÇÃO 

(*)

DESPESA 
TOTAL 

(c)

RELAÇÕES 
PERCENTUAIS

Mb) Mc)

1959.............................. 7.357 38.910 53.959 18,9 13 6
1960................................. 9.938 53.453 68.347 18'6 14’5
1961................................. 16.255 101.841 123.611 16,0 13’2
1962................................. 27.459 161.411 199.230 17,0 13’8
1963................................. 54.762 278.863 359.505 19,6 15,2
1964................................. 128.768 589.181 742.627 21,9 17,3

Fonte: Balanços Consolidados dos lAPs—DNPS
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Para solucionar o problema da assistência médica afeta à 
Previdência Social, diversas alternativas têm sido apresentadas, sem 
que se tenha optado por uma delas. Entendem uns que a assistên­
cia médica deveria «enquadrar-se na Previdência Social na medida 
em que se destinasse a melhorar, conservar ou restaurar as condi­
ções de saúde dos segurados e suas famílias, através de medidas 
profiláticas, de prevenção ou curativas». Preconizam outros a 
transferência dos serviços médicos atualmente a cargo da Previ­
dência Social para a responsabilidade do Ministério da Saúde, 
excetuados os serviços médicos periciais para efeito de concessão dos 
benefícios. Admitem outros que devam correr por conta da Previ­
dência Sc-cial apenas os denominados riscos catastróficos, ficando 
os pequenos riscos exclusivamente a cargo dos segurados. Em 
abono dessa tese, alega-se que assim se evitaria a atual dispersão 
de recursos em atividades de pequena expressão social, em bene­
fício do maior desenvolvimento em outras áreas, como a cirúrgica 
e a hospitalar, nas quais, em geral, são exigidas somas inacessíveis 
à bôlsa do trabalhador. Dentro dêsse ponto de vista, ficariam, por 
exemplo, fora do âmbito da Previdência os atuais serviços presta­
dos em ambulatórios, destinando-se as respectivas verbas à cober­
tura de riscos mais graves, de caráter urgente, via de regra de 
custo mais elevado.

Os dados abaixo indicados, referentes às despesas efetuadas 
pelo Serviço de Assistência Médica da Previdência Social, permi­
tem quantificar os reflexos a que conduziría a última proposição, 
se levadas a efeito as transferências de atividades na forma suge­
rida.

DESPESA DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
{Al ilhote de Cr$ corrente/)

ESPECIFICAÇÕES 1959 1960 1961 1962 1963 1964

Administração......................
Ambulatório..........................

2.48? 3.442 5.670 10.152 18 359 41.347
1.561 1.797 2.971 5.167 10.670 23.398

Hospitais.............................. 1.659 2.034 3.633 5.868 12.557 32.693
Sanatórios.............................. 295 355 617 1.133 3.060 7.487
Farmácias................. ............ 63 75 129 194 336 641
Contrib. p/SAMDU........... 1.046 1.776 2.547 3.662 8.075 20.083
Outras despesas................... 252 459 658 1.283 1.705 3.119

TOTAL................. 7.357 9.938 16.255 27.459 54.762 128.768

Fonte: Balanços Consolidados dos lAPs — DNPS
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Nesse particular, o de que está carecendo a Previdência Social 
brasileira é o estabelecimento de uma política orgânica de assistên­
cia médica, pois, até a presente data, o problema nessa área não 
tem recebido tratamento à altura do papel reservado à medicina na 
sociedade e na economia do País. Já ê tempo de se procurar definir 
em têrmos precisos e inconfundíveis os objetivos a atingir por inter­
médio da medicina social e, bem assim, demarcar de modo bem níti­
do o campo de sua aplicação. Tais providências já se tornam ina­
diáveis, sobretudo em virtude de a escassez de recursos financeiros 
não favorecer a concessão de assistência médica ampla a segurados 
e dependentes em todo o território nacional. Evidentemente, é 
preciso fazer uma escolha. Importa lembrar, todavia, que não basta 
decidir apenas sôbre os tipos e padrões de serviços a serem presta­
dos. Sobremodo importante será, também, delimitar a clientela a 
ser atendida: se apenas os segurados, ou se inclusive os depen­
dentes; se os inativos somente, e, nesse caso, se os incapacitados 
temporária ou permanentemente, etc., etc. Além da determinação 
do campo de aplicação da assistência médica previdenciária, faz-se 
também necessário decidir a respeito da profundidade que lhe deva 
ser atribuída, vale dizer, se à clientela selecionada devam ser 
assegurados todos os riscos, ou se apenas os catastróficos; se os 
riscos totais devam ser garantidos apenas a uma parte dos benefi­
ciados pelo critério seletivo (segurados ativos, por exemplo) e 
somente os pequenos riscos a outra parte (dependentes, no caso). 
Importa examinar, também, a viabilidade ou não de se dedicar 
parte dos recursos à prestação de assistência preventiva à popula­
ção segurada, restrita a determinadas moléstias, ou a áreas onde 
a sua ação se faz indispensável.

Ponto dos mais importantes e que de longa data vem recla­
mando estudo acurado é o que se prende diretamente ao custeio 
da assistência médica. De acordo com a Lei Orgânica da Previ­
dência Social e seu Regulamento, essa assistência é prestada aos 
beneficiários do regime com a amplitude que os recursos financei­
ros e as condições locais permitirem. A despesa correspondente à 
prestação dêsse serviço, todavia, não poderá exceder, em cada 
instituição previdenciária, certa percentagem, estabelecida cada 

.ano, das contribuições efetivamente arrecadadas dos segurados e 
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das empresas. Em decorrência da maior ou menor amplitude que 
jà vinha sendo dada aos serviços de assistência médica nos diversos 
lAPs, foram fixadas percentagens diferentes como I mite máximo 
dessas despesas; daí a disparidade do tratamento hoje dispensado 
pelos Institutos. Parece fora de dúvida a necessidade da criação, 
imediatamente depois de procedidos os respectivos estudos, de uma 
fonte de custeio específica, retirando o caráter condicional da pres­
tação dos serviços aos recursos residuais disponíveis, pois somente 
assim se tornaria possível elaborar e executar um programa de tra­
balho capaz de compatibilizar os objetivos visados com os meios 
disponíveis e, assim, evitar as marchas e contramarchas que a ins­
tabilidade dos recursos financeiros atualmente provoca.

Nessa oportunidade tratar-se-ia da controvertida questão 
sôbre se devem ou não os segurados e dependentes participar dire­
tamente do custeio da assistência médica quando dela se utilizam. 
Os propugnadores do sistema de participação alegam que a parcela 
assim recolhida atendería a dupla finalidade: como receita suple­
mentar, possibilitaria a concessão de uma assistência mais efetiva, 
ao mesmo tempo que concorrería para reduzir excessos e abusos na 
procura dêsses serviços, diminuindo-lhes, conseqüentemente, os 
custos. Tal participação, entretanto, segundo uns, não deveria 
atingir a todos indistintamente. Dela ficariam isentos, por exemplo, 
os usuários dos serviços de assistência à maternidade, à infância e 
aos menores de 14 anos, os segurados em gôzo de auxílio-doença 
e todos os beneficiários em geral submetidos a intervenções cirúr­
gicas. Tôdas as demais formas de assistência ficariam sujeitas a 
um pagamento parcelado da parte do beneficiário, podendo-se con­
ceder gratuidade a certos tipos de tratamento mais prolongado, 
regular a participação financeira do segurado segundo o seu nível 
de salário, encargos de família, etc.

Não menos digno de atenção é o aspecto referente à organi­
zação dos serviços médicos da Previdência Social. Atualmente, a 
par das instituições previdenciárias, existem no País numerosas 
entidades públicas e privadas prestando tipos de assistência seme­
lhantes. Todavia, nenhum plano orgânico de normas foi estabe­
lecido no sentido de congregar todos os esforços para um objetivo 
comum. Impõe-se, portanto, através de acordos e convênios, estrei- 
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trar a coordenação dessas atividades, sem o que os recursos dispo­
níveis não terão o devido aproveitamento. O ponto capital da 
questão, entretanto, não reside apenas na melhoria da produtivi­
dade, nem na ampliação do número de comunidades de serviço, mas 
antes, segundo vozes autorizadas, na unificação de todos os serviços 
médicos da Previdência em um órgão autônomo, desvinculado 
hierarquicamente das administrações dos Institutos, ainda que su­
bordinado ao DNPS ou diretamente ao próprio MTPS. A êsse 
órgão único ficariam afetas não só a política e as questões relati­
vas à prestação dos serviços médicos a segurados e dependentes, 
na forma que viessem a ser estabelecidos, mas também a expedição 
de laudos médicos periciais para efeito de concessão, prorrogação 
ou cessação do benefício pecuniário correspondente. A s«u favor 
alega-se ainda que com êsse procedimento evitar-se-ia a duplicação 
de tarefas, poupar-se-ia o doente e reduzir-se-ia o custo operacional 
dos serviços a proporções mínimas.
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11. O Problema do Seguro de 
Acidentes do Trabalho 

na Previdência Social

Jà no ano de 1923, graças ao Decreto Legislativo n° 4 682, 
que dispunha sôbre as Caixas de Aposentadoria e Pensões, as­
segurava-se o direito de aposentadoria ao empregado em caso de 
acidente de trabalho de que resultasse incapacidade permanente» 
total ou parcial. Se a incapacidade se afigurasse temporária, era-lhe 
concedida uma indenização em dinheiro, e assegurada pensão à 
família, caso do acidente adviesse a morte do segurado.

Dez anos mais tarde (Decreto n° 22 872), tornou-se obriga­
tório no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, então 
criado, o seguro de acidente do trabalho, regulando-se no citado 
diploma legal o pagamento dos prêmios e as correspondentes obri­
gações assumidas pela instituição.

Em 1939 (Decreto-Lei n° 1 355), o Instituto de Aposentado­
ria e Pensões da Estiva, que substituira a Caixa dos Estivadores, 
também passou a operar em regime de exclusividade no seguro de 
acidente do trabalho.

Poucos anos depois, foi expedido outro ato (Decreto-Lei 
n° 5 067) autorizando a criação de uma carteira de seguro de aci­
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dente do trabalho na Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ser­

viços Aéreos e Telecomunicações.
Em novembro de 1944, através da chamada Lei de Acidente 

do Trabalho (Decreto-Lei n° 7 036), foram estabelecidos, entre 
outros, os seguintes dispositivos, de grande alcance social e que 
revelavam a manifesta intenção do legislador em socializar, gra­
dativamente, o seguro de acidentes em nosso País:

«Art. 111. A partir da data da publicação desta 
Lei, não poderão ser concedidas autorizações a novas 
entidades seguradoras, cabendo tão somente às institui­
ções de previdência social, às sociedades de seguro e às 
cooperativas de seguro de acidentes, que atualmente ope­
ram em seguro contra o risco de acidente do trabalho, a 
cobertura dêsse risco, de acordo com as normas que 
forem fixadas em regulamento.

«Art. 112. A partir de Io de janeiro de 1949, as 
instituições de Previdência Social, então existentes, e que 
à data da vigência dêste Decreto-Lei ainda não possuís­
sem carteira de acidentes do trabalho, providenciarão a 
criação de órgãos destinados ao seguro de acidentes do 
trabalho, aos quais passará, paulatinamente, o seguro das 
responsabilidades atribuídas aos empregadores, de forma 
que, a 31 de dezembro de 1953, cessem definitivamente 
as operações de seguro contra o risco de acidentes do tra­
balho, pelas sociedades de seguro e pelas cooperativas de 
seguro de acidentes.

«Parágrafo único. O Serviço Atuarial do Ministé­
rio do Trabalho, Indústria e Comércio determinará a 
ordem que as instituições de Previdência Social devem 
passar a operar em seguros de acidentes do trabalho e a 
data do início das operações de cada uma delas.

«Art. 113. Dentro das normas que serão estabele­
cidas em regulamento, aproveitarão as instituições de 
previdência social, na constituição dos quadros dos servi­
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dores de suas carteiras de seguro contra acidentes do 
trabalho, os empregados que, com mais de 10 anos de 
serviço, forem dispensados, por efeito desta lei, das fun­
ções que exerçam, nas sociedades que ora operam no 
referido ramo de seguro».

Antes de decorrido o prazo de cinco anos fixado no art. 112 
acima transcrito, em virtude de haver sido o Instituto de Aposen­
tadoria e Pensões da Estiva incorporado ao IAPETC, foi expedido, 
em 1946, o Decreto n° 22 367, no qual se estabelecia:

«Art. 157. O Instituto será segurador exclusivo e 
obrigatório de seus segurados amparados pela legislação 
de acidentes do trabalho, contra os riscos nela previstos».

Dando cumprimento aos mandamentos da Lei, o Serviço Atua­
rial do MTIC, através de portarias, aprovou instruções relativas à 
aplicação do regime de «manutenção do salário» no IAPM e 
IAPETC; designou o primeiro para segurador do risco de aciden­
tes do trabalho dos servidores do IÀPC e mandou passar, a partir 
de Io de janeiro de 1949, para o IAPB, o seguro de acidentes do 
trabalho dos estabelecimentos e emprêsas a êle vinculados. Como 
se vê, não faziam parte integrante desse regime os segurados do 
IAPI e do IAPC, em virtude de, na época, não possuírem essas 
entidades órgãos destinados àquelas funções.

Antes, porém, de atingida a data fatal (31/12/1953) para que 
cessassem definitivamente as operações de seguro contra o risco 
de acidente do trabalho pelas companhias privadas, fôra o Serviço 
Atuarial do MTIC, em acatamento à decisão judicial, compelido a 
suspender a execução da portaria que autorizava a exclusividade 
do seguro ao IAPB. Nesse próprio ano de 1953, foi promulgada 
a Lei n° 1.985, dispondo sôbre a concessão de exclusividade aos 
outros Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões que esti­
vessem em condições de atender os riscos de acidentes do trabalho.

Até então, como se disse, cabia ao Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio, por intermédio do Serviço Atuarial, deter­
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minar a ordem em que essas instituições deviam passar a operar no 
seguro e fixar a data do início dessas operações. Com a promul­
gação da Lei em questão, ficou prorrogado por prazo indetermi­
nado o exercício das atividades de seguro de acidentes pelas com­
panhias particulares, permanecendo o regime de exclusividade ape­
nas em relação ao IAPM, IAPETC e ao IAPFESP, em parte.

A respeito dêsse problema, cuja solução definitiva amda não 
foi encontrada, diversas alternativas têm sido apresentadas em 
várias oportunidades. Uma delas sugere simplesmente a extinção 
das atuais carteiras de seguro de acidentes do trabalho das insti­
tuições de previdência social, devendo a cobertura do risco ficar a 
cargo exclusivo das emprêsas particulares. Outra propõe exata­
mente o contrário, ou seja, a transferência total do seguro para as 
instituições previdenciárias. Uma terceira alternativa mostra-se 
favorável à permanência do regime atual, apoiando-se os seus pro- 
pugnadores no fato de ser a concorrência a melhor forma para esti­
mular bons serviços, não se justificando a transferência dessa ativi­
dade do setor privado para o público. Essa mesma corrente de 
pensamento considera discutível a idéia aventada pelos seus oposi­
tores de que as instituições de previdência possam prestar melho­
res serviços nesse terreno do que as emprêsas privadas, que já 
adquiriram longa experiência, e arrola uma série de eventos desfa­
voráveis que certamente ocorreríam com a extinção das carteiras de 
acidentes das companhias, tais como o desemprêgo ou o aumento 
dos encargos do Poder Público com a admissão do pessoal dis­
pensado, a perda de receita fiscal da União, resultante da queda 
do volume de negócios das emprêsas privadas de seguro e a elimi­
nação, para o empresário, da possibilidade de escolha entre os 
diversos seguradores, segundo critério de melhor prestação de ser­
viços. Os que se contrapõem à manutenção dêsse regime misto 
apresentam a favor da exclusividade na Previdência Social uma 
série de razões, dentre as quais sobressai a de que o risco segurado 
é de natureza social, pois assume o caráter de obrigatoriedade, 
dispensa a iniciativa da parte do segurado e não exige a partici­
pação do interessado no custeio do seguro. Acrescentam, ainda, 
que as companhias de seguro gozam de evidente privilégio, já que 
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desde 1940, por fôrça do art. 213 do Decreto-Lei n° 2063, 
nenhuma outra companhia está autorizada a fazer parte do grupo 
que opera no ramo. Apontam, inclusive, vários outros inconve­
nientes decorrentes da situação atual, destacando-se o desinte- 
rêsse manifestado pelas companhias privadas em relação à preven­
ção de acidentes, o custo mais alto do seguro em virtude das des­
pesas de corretagem, o excessivo fracionamento da massa segura­
da. Assinalam, outrossim, que o regime misto que ora prevalece, 
além de acarretar situações anômalas, cria condições desfavoráveis 
às instituições de previdência social. Na qualidade de entidades de 
serviço público, êsses organismos não dispõem de suficiente liber­
dade de ação para concorrer em plano de igualdade com as segu­
radoras particulares e muitas vêzes se vêem na dura contingência 
de aceitar operações gravosas, sem as indispensáveis compensa­
ções, enquanto os melhores seguros são carreados para as compa­
nhias privadas. Em síntese, classificam o regime vigente o pior 
de todos, qualificando-o de desastroso, tanto para o seguro privado, 
quanto para o seguro social. Finalmente, uma quarta alternativa se 
oferece com os mesmos propósitos. Reconhecem os seus partidários 
que nesse campo impõe-se ir além da exclusividade, integrando o 
seguro de acidente do trabalho na Previdência Social, sem cons­
tituir um ramo autônomo, como agora, mas considerando-se o aci­
dente como uma entre tantas outras causas de incapacidade para 
o trabalho. Essa integração, segundo os seus adeptos, decorre do 
reconhecimento de que, tratando-se de risco social, deve o seguro 
de acidente do trabalho receber o mesmo tratamento dispensado 
aos demais, e como tal, incluído no elenco de benefícios concedidos 
pela Previdência Social. Essa inclusão, por outro lado, assegura­
ria ao acidentado a denominada manutenção do salário, cujo signi­
ficado consiste em pagar ao trabalhador incapacitado para o traba­
lho, ou, em caso de morte, aos seus dependentes, o total do salário 
que êle vinha percebendo por ocasião do acidente. Centralizada 
a cobertura dos riscos, poderia a Previdência Social prestar assis­
tência médica em maior extensão e profundidade aos seus segura­
dos e dependentes, ampliar e aperfeiçoar o programa ainda inci­
piente de reabilitação profissional e extinguir de vez os atuais 
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conflitos em tôrno das indenizações. Além dessas, alegam os defen­
sores do regime de integração, haveria para as empresas outras 
vantagens não menos significativas, como a do recolhimento dos 
prêmios em prestações mensais, com base na fôlha de pagamento, 
e a conseqüente eliminação dos ajustes; o barateamento do seguro 
em virtude da inexistência das despesas de angariação, sem falar 
na mais relevante de tôdas — a da prevenção contra os riscos de 
acidente do trabalho, hoje pràticamente inexistente.

90 —



12. A Reforma da Previdência
Social

Reconhecem todos a necessidade da reforma administrativa 
da Previdência Social brasileira. É bem verdade que graças à 
promulgação de sua Lei Orgânica vários inconvenientes foram eli­
minados do sistema, sobretudo os que decorriam da falta de unifor­
midade dos planos de benefícios, da diversidade de direitos e obriga­
ções dos segurados perante os Institutos regidos por diplomas 
legais diferentes, etc. Nessa área, afora o saneamento dos males 
mais evidentes, algumas inovações foram introduzidas, destacan­
do-se a administração colegiada em base tripartite, com represen­
tantes, na direção dos Institutos e órgãos de cúpula, de emprega­
dos, empregadores e Govêrno. Todavia, foram mantidas as estru­
turas, prevalecendo o tipo de organização por atividade profis­
sional. Fizeram-se notar, na lei, alguns aperfeiçoamentos na técnica 
administrativa, alguns dos quais não encontraram a devida cor­
respondência na prática. As comunidades de serviço, por exemplo, 
não se constituíram na medida desejada. Os acordos e convênios 
com entidades afins e congêneres, visando à descentralização dos 
serviços, à prestação de serviços médicos, ao pagamento de benefí­
cios, ao recolhimento de contribuições, etc., não foram celebrados 
senão em proporções mínimas.

Conforme se assinala na própria Mensagem ao Congresso 
Nacional, remetida pelo Exmo. Sr. Presidente da República na 
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abertura da Sessão Legislativa de 1966, a Lei Orgânica da Previ­
dência Social representou a consolidação de uma copiosa legisla­
ção anterior e uma incorporação ao sistema previdenciário brasi­
leiro de tõdas as inovações surgidas nesse campo:

«Cinco anos de funcionamento, entretanto, revelaram as imper­
feições da lei e as falhas na execução do sistema, tornando-se impe­
riosa a sua reformulação. Os benefícios pecuniários, embora rea­
justados e pagos com pontualidade, exigem dos segurados longa 
espera nas filas; a assistência médica reclama atendimento mais 
rápido; a dispersão ou pluralidade de serviços idênticos dificulta- 
lhe o funcionamento; por fim, a insuficiência, no interior do País, 
dos benefícios e serviços outorgados pela Previdência Social ao 
trabalhador urbano, vem acentuando a descrença na eficiência do 
sistema.

«Por todos êsses motivos, impõe-se levar a efeito uma refor­
mulação geral de suas bases orgânicas. Ao que revelam os estu­
dos, produtividade muito maior poderá ser obtida através da unifi­
cação dos atuais Institutos, ou melhor, dos serviços previdenciários, 
já que não parece recomendável a criação de um órgão autônomo 
que viesse apenas justapor essas entidades, com seus defeitos estru­
turais e funcionais. A administração deverá inclinar-se no sentidc 
da fusão e integração dos serviços, visando a reduzir os custos 
operacionais e a melhorar cada vez mais o atendimento das partes.

«A unificação dos Institutos, vale a pena ressaltar, não impli­
cará em centralizar a execução dos serviços afetos à Previdência 
Social. Ao contrário, ela deverá promover um processo de des­
centralização ainda mais acelerado, coibindo erros como os que 
hoje se verificam em certas localidades, onde existem médicos pres­
tando serviços em três ou quatro postos, a clientelas distintas, não 
raro atendidas pelos mesmos profissionais.

«A unificação significará, isto sim, uma unidade de comando 
e de orientação técnico-administrativa. Aglutinando-se os órgãos 
de direção, hoje individualizados em Institutos, maior facilidade 
encontrará a administração superior na condução nacional da 
Previdência.
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«Em 1966, portanto, será dada ênfase especial aos estudos de 
profundidade relativos à unificação da Previdência Social, não 
apenas através de leis genéricas, mas de atos particulares que efeti­
vamente promovam a integração gradativa dos serviços existentes, 
partindo da periferia para o centro, até a absorção total dos atuais 
Institutos de Previdência, a fim de alçar o Seguro Social à posição 
que realmente merece e deve ocupar».

Releva notar que outras alternativas se têm oferecido no 
mesmo sentido e com o mesmo propósito. Ainda recentemente, foi 
elaborado por uma comissão paritária, designada pelo Ministro do 
Trabalho, um anteprojeto de reformulação da Previdência Social, 
no qual, além da modificação de alguns dispositivos vigentes, foi 
preconizada a inclusão dos trabalhadores rurais e empregados 
domésticos no âmbito da Previdência, tornando-se, assim, ainda 
mais imperiosa a reestruturação das atuais bases organizacionais e 
técnicas. Todavia, optou a mencionada comissão pela criação de 
um Ministério da Previdência Social, não se tendo mostrado favo­
rável à unificação dos Institutos em âmbito infraministerial.

O presente trabalho tem como um de seus principais objetivos 
oferecer subsídios a estudos que, no decorrer do presente exercício, 
terão lugar no tocante à reestruturação do sistema previdenciário 
nacional.





13. Considerações Finais

A análise a que se procedeu no presente estudo permite iden­
tificar as principais causas responsáveis pela posição de desequilí­
brio técnico e de assimetria financeira em que atualmente se situa 
o Seguro Social brasileiro.

Do lado da receita, três grandes fatores contribuiram decisi­
vamente para o surgimento dessa situação: a falta de recolhimento 
integral da quota-parte de responsabilidade da União, o débito 
dos empregadores e entidades públicas e a baixa (hoje negativa) 
rentabilidade dos capitais aplicados. O primeiro, que constitui um 
dos aspectos mais graves da questão, apesar de mais antigo, ainda 
continua insolúvel. A própria Lei Orgânica da Previdência Social, 
da qual muito se esperava, não solucionou êsse problema, não re­
solveu outros já identificados e ainda introduziu novos. Na parte 
relativa ao custeio, por exemplo, manteve-se inexplicàvelmente fiel 
ao princípio da contribuição tríplice e igualitária, que havia sido 
instituído há mais de um quarto de século, quando apenas vagos 
indícios denotavam a incapacidade financeira do Govêrno para 
realizar a sua quota. Naquela época, de permeio com a natural 
expectativa otimista que cercava o nascimento do regime, mister se 
fazia cumprir a Carta Magna de 1934, a qual, a êsse respeito, não 
oferecia alternativa diferente da adotada. Já a Constituição de 
1946, não estabelecendo a igualdade obrigatória entre as contri­
buições, permitia fôsse rompida essa pretensa paridade e que se 
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confinasse a responsabilidade do Estado apenas ao pagamento das 
despesas administrativas dos órgãos previdenciários. O custeio do 
plano de benefícios ficaria, destarte, a cargo exclusivo de empre­
gados e empregadores, como ocorre em outros países, onde a parti­
cipação do Estado é, em geral, inferior à das outras classes contri­
buintes. Ademais, a incidência das contribuições apenas sôbre 
emprêsas e segurados encontra plena justificativa no fato de cons- 
tituir-se em processo mais equitativo da distribuição dos encargos 
do Seguro Social, pois deixaria de onerar os que dêle não se bene­
ficiam, mas que, indiretamente, participam de seu custeio, como 
sucede entre nós.

O débito das classes patronais também não foi atacado como 
deveria ser, através de medidas legais coercitivas que tolhessem o 
seu crescimento desmesurado. Preferiram os legisladores apelar 
para o regime de parcelamento de débitos, o qual, em breve, passou 
a constituir simples medida protelatória e um incentivo à impontua- 
lidade nos recolhimentos. Essa prática permitiu, outrossim, a dilui­
ção do débito em parcelas reduzidas e de expressão financeira insig­
nificante para os órgãos previdenciários, sobretudo em face de os 
juros moratórios estabelecidos não encontrarem compensação na 
desvalorização monetária então vigente. Por outro lado, a falta de 
aparelhamento das Varas da Fazenda Pública para julgar os autos 
de infração que lhes eram submetidos acabou por se constituir fonte 
indireta de estímulo à evasão de receitas. Graças à impunidade e, 
também, à dificuldade de ordem financeira de parte das emprêsas 
devedoras, foi a dívida patronal se elevando sistemàticamente até 
atingir a cifra de 121 bilhões de cruzeiros, sem considerar as contri­
buições sonegadas, as baixas por falecimento, falência ou desapa­
recimento do empregador, os débitos ainda não levantados pelas 
unidades fiscais, etc. Para dar uma pálida idéia do que representa 
êsse débito nos dias atuais, basta dizer que se aplicados os índices 
de correção monetária às parcelas que o compõem, segundo o ano 
de referência, certamente seria ultrapassada a casa do meio trilhão 
de cruzeiros.

A política de investimentos também não mereceu tratamento à 
altura do extraordinário papel que deveria desempenhar no regime 
financeiro de capitalização. A Lei Orgânica da Previdência Social
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falhou ainda nesse particular consagrando a programática existente 
e dando ainda maior ênfase ao critério de utilidade social, embora 
fôssem do conhecimento dos legisladores os precaríssimos resul­
tados obtidos com a política que já prevalecia há mais de vinte 
anos.

Do lado da despesa, vários fatores também concorreram para 
conduzir a Previdência Social à posição de dificuldade técnica, 
econômica e financeira revelada no presente estudo. Pelo vulto 
das cifras destacam-se os reajustamentos monetários procedidos no 
valor dos benefícios em vigor, os abonos de emergência conce­
didos a aposentados e pensionistas, os acréscimos das prestações 
pecuniárias em sincronismo com o incremento do salário médio de 
contribuição dos segurados ativos, etc., providências essas justas 
e inadiáveis, mas que pecaram por terem sido tomadas sem a cria­
ção simultânea das respectivas fontes de receita indispensáveis ao 
seu custeio.

Entre os fatores de alto consumo incluem-se, ainda, as dife­
rentes vantagens outorgadas aos segurados em geral, como a isen­
ção do período de carência para determinadas moléstias de grande 
incidência entre nós, a redução do período básico de cálculo das 
prestações, propiciando a fraude nos salários dos segurados às 
vésperas da aposentadoria, a instituição de benefícios que condu­
zem homens válidos à inatividade remunerada, etc. (V. Anexo I) .

Acrescente-se a êsse complexo de causas o elevado custo 
administrativo do Seguro Social, agravado pela política separatista 
que reina entre os lAPs, e o desestimulo funcional que a ação 
continuada e nefasta da política de empreguismo até há pouco vi­
gente provocou no seio do funcionalismo dessas instituições, para 
que se possa aquilatar as enormes barreiras a transpor nessa área 
e os esforços sôbre-humanos que ainda se faz mister envidar neste 
País, a fim de alçar o Seguro Social à posição que realmente merece 
e deve ocupar.
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ANEXO A

Principais causas que 
concorreram no curso do 

tempo para conduzir a 
Previdência Social à 

atual situação





Principais causas que concorreram no curso do tempo para con­
duzir a Previdência Social à atual situação

a) De natureza legislativa

1 — reajustamentos, abonos e. majorações incidentes sôbre o 
valor das aposentadorias e pensões, sem o suporte de 
fontes de receita;

2 — vantagens e facilidades outorgadas às emprêsas e aos 
beneficiários em geral, quase sempre contrárias aos pre­
ceitos de ordem técnica e na maioria das vêzes desacom­
panhadas da correspondente cobertura financeira, tais 
como:
2.1 — redução do prazo de espera, de 30 para 15 dias;
2.2 — isenção do período de carência, a princípio 

para os segurados acometidos de lepra e tuber­
culose ativa, e mais tarde, extensiva aos acome­
tidos de alienação mental, neoplasia maligna, 
cegueira, paralisia ou cardiopatia grave;

2.3 — redução do período de carência para 12 meses;
2.4 — redução do período-base de cálculo do valor do 

benefício;
2.5 — concessão aos segurados de contribuírem, fa­

cultativamente, até 10 vêzes o valor do maior 
salário-mínimo vigente no País;

2.6 — eliminação do limite de idade do segurado para 
o benefício de aposentadoria por tempo de ser­
viço;
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2.7 — instituição de auxílio-natalidade com base em 
«excedente atuarial»;

2.8 — fixação de apenas uma quota de contribuição 
para o trabalhador autônomo;

2.9 — concessão reiterada de parcelamento dos débi­
tos empresariais;

2.10 - restrições à política de investimentos a cargo dos 
Institutos;

2.11 - obrigatoriedade de depósitos dos capitais da 
Previdência no Banco do Brasil a taxas ínfimas;

b) de natureza administrativa (estrutural e funcional)

1 — sistema pluralístico de instituições concorrendo para a 
formação de compartimentos estanques no atendimento 
das partes;

2 — processos e métodos de trabalho diversificados e, em 
geral, ainda não integrados na tecnologia moderna;

3 — pequena utilização de convênios e acordos com entidades 
públicas e privadas, com vistas a descentralizar as tare­
fas de recolhimento das contribuições e pagamento dos 
benefícios;

4 — pequeno uso das comunidades de serviço e falta de 
entrosamento com entidades afins e congêneres;

5 — desaparelhamento das unidades fiscais para o combate 
sistemático à evasão de receitas;

6 — precariedade da rêde arrecadadora e ausência de um 
sistema moderno de controle dos recolhimentos;

7 — insuficiência de aparelhamento das Varas da Fazenda 
Pública para a cobrança dos débitos das emprêsas junto 
às instituições de previdência;

8 — elevado custo das despesas administrativas, em razão do 
quantitativo existente:
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c) de natureza econômico  ^financeira (além de algumas conse­
quências decorrentes das causas supra assinaladas) .

1 — falta de recolhimento da quota da União e respectiva 
aplicação;

2 — impontualidade no recolhimento das contribuições em­
presariais;

3 — débito de devedores diversos;
4 — política inadequada de investimentos;
5 — baixa rentabilidade das inversões;
6 — precários resultados dos serviços de acidentes do Tra­

balho nas instituições de previdência, que operam em 
regime misto;

7 — desvio de parcela substancial das receitas dos Institutos 
para subvenção ao SAPS.

8 — elevado custo dos serviços médicos, inclusive contribui­
ção para o SAMDU, em face dos recursos disponíveis.
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ANEXO B

Dados Contábeis sobre as 
instituições de Previdência 

Social, referentes ao 
exercício de 1964
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ANEXO C

Dados Contábeis sobre a 
Previdência Social, referentes 

aos exercícios de 1959 -1964





QUADRO Vt!Í

RECEITA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO PERÍODO 1959/1964 
(Milhões de Cr^ correntes}

ESPECIFICAÇÕES 1959 1960 1961 1962 1963 1964

Receitn de Previdência.......................... 66 809 89.737 118.482 247. 707 424.241 915.104

Contrib. scg. c empregadores. . .
Contribuição da União......................

38.910 53.453 101.841 161.411 278.863 589.181
19.473 26.729 53.296 82.781 140.508 295.963

Contribuição dc leis especiais (I).. 8.039 9.014 2.828 3.097 4.241 29.405
Receitas diversas dc previdência . . 387 591 517 418 629 755

Rendas Patrimoniais................................... 1 119 1.189 1.879 2.404 1.127 4.117

Rendas dc Títulos............................ 187 235 268 488 435 385
Rendas capitais cm depósito........... 226 330 617 670 1.001 1.660
Rendas cap. aplic. empréstimos.. 259 282 256 281 607 852
Rendas do patrimônio imobiliário. 437 521 715 948 1.270 1.213
Rendas diversas................................... 10 21 23 17 14 7

Receita de Administração Geral. . . . . 90 116 212 W 512 1.425

Receitas Especiais........................................ 5.399 6.955 7.77\ 6.305 \1A76 25.811
Mutações c Regularizações........ 255 440 689 1.202 2.679 6.024
Contrib. para salário-família .............. — — —— — — 6.113
Receita do Serviço Imobiliário............. 1.342 1.720 2.396 2.739 3.993 6.234
Receita do Serv. Assist. Médica.......... 2.600 2.399 994 1.364 3.224 1.223
Receita do Serv. Acidente Trabalho.. . 3.105 3.826 6.004 9.062 16.886 28.148
Receita Emprcst. Simples c Fianças . . 107 103 95 111 171 283
Outras receitas (2)....................................... 164 197 169 247 450 780

TOTAL GERAL DA RECEITA. 80.990 106.932 178.671 271.476 468.979 994.462

(1) Lei# n.*i. 1.162, 3.385-A, 3.501 e 4.281.
(2) Receitas do Serv. Alimentação c Subsistência, Serv. Industriais, Serv. Social, Serv; 

Farmácia, Sanatórios e Hospitais.

QUADRO IX

DESPESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO PERÍODO 1959/1964
(Milhões de Cr^ correntes)

ESPECIFICAÇÕES 1959 1960 1961 1962 1963 1964

De Previdência. ..............................   ■ 35.727 44.735 85.474 134.957 236.591 455.778
6 11 10 14 21

De Administração Geral................. 5.955 7.516 12.340 22.947 42.683 83.986
4 2 — ■ —i

Dc Mutações c Regularizações............... 118 92 231 84 340 30.910—— — — ■■ 5.636
1.537 1.877 2.761 4.165 7143 11.416

Do Serviço dc Assist. Médica............... 7.357 9.938 16.255 27.459 54.762 128.768
Do Serviço de Acid. do Trabalho. 2.987 3.879 6.076 8.869 16.710 23.690
Do Serviço dc Empr. Simples........ 111 110 127 138 226 465
Outras (1)..................................................... 158 192 336 601 1.036 1.959

TOTAL GERAL DA DESPESA 53.959 68.347 123.611 199.230 359.505 742.627

(1) Incluem as despesas do Serv. de Alimentação e Subsistência, Serv. Industriais, Segurn- 
íidelidade, Serviço Social, etc.
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QUADRO X

ATIVO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO PERÍODO 1959/1964

{AIHhoe/ de Cr^ corrente/)

ESPECIFICAÇÕES 1959 1960 1961 1962 1963 1964

Inversões (1)..... .......................................
Disponibilidades.. . . . ........................
Valôrcs cm Transição (2)........................
Valôres a Realizar (3)................... ............

31.894
10.470
8.036

108.084
959

43.235
18.632
10.261

136.124
764

53.485
33.932
12.578

179.588
576

63.485
41.120
15.546

248.687
1 .261

86.873
50.120
24.100

368 807
5 691

115.975
149.489
50.685

553.246
19.109Valôrcs Pendentes (4).................................

TOTAL DO ATIVO................ 159.443 209.016 280.159 370.099 535.591 888.504

(1) Incluem bens imóveis, terrenos, bens imóveis s/promessa, bens móveis, instalações, títulos 
de renda, financiamentos, empreendimentos em Brasília etc.

(2) Incluem adiantamentos c depósitos, existência cm almoxarifado, transitoriedade dos 
Serviços /\ncxos.

(3) Compreendem responsabilidade da União, dos empresadores c devedores dos Serviços 
Anexos.

(4) Incluem interferências ativas.

QUADRO X1

PASSIVO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO PERÍODO 1969/1964

(AlithSe/ de Cr^ corrente/)

ESPECIFICAÇÃO 1959 1960 1961 1962 1963 1964

12.051 13.931 16.080 18.199 26.867 37.372
675 821 996 1.199 1.478 1.897

12.734 19.234 30.663 42.783 70.606 134.963
Valôrcs cm Transição. . ........................ 5.393 6.987 7.268 9.455 20.366 46.246
Interferências Passivas................................ 1.647 2.748 4 685 5.460 13.630 63.442
Fundo de Garantia total........................... 126.943 165.295 220.167 293.003 402.644 589.693
Fundo de Comp. Salário-família............ — — — — — 14.891

TOTAL DO PASSIVO................. 159.443 209.016 280.159 370.099 535.591 888.504

QUADRO XII

VALÔRESA REALIZAR D,\ PREVIDÊNCIA SOCIAL NO PERÍODO 1959/1964

(AÍHhõe/ de Cr^ Corrente/)

ESPECIFICAÇÃO 1959 1960 1961 1962 1963 1964

Responsabilidade da União................... 79.890 101.205 138.377 194.973 287.611 424.913
Resp. dos Empregados.......... 26.699 32.98? 39.189 50.767 76.576 121.174
Rcsp. dos Scrrviços Anexos. 1.108 1.345 1.541 2.361 3.933 6.365
Diversos................................................ 477 592 481 586 687 794

TOTAL........................................... 108.084 136.123 179.588 248.687 368.807 553.246

ÍÍ6 —



QUADRO XIH

DESPESAS DE BENEFÍCIOS (PAGOS A SEGURADOS E DEPENDENTES) NA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL NO PERÍODO 1959/1964

(MiUiSee de Cr^ correntes)

ESPECIFICAÇÕES 1959 1960 1961 1962 1953 1964

APOSENTADORIAS.......................................................... 20.118 25.393 45.693 67.852 110.617 219.416

Ordináiias ......... ............................... 836 1.710 3.081 3.762 6.125 13.756
Invalidez ... ..................................... 14.072 17.012 29.392 41.674 66.484 130.520
Compulsórias ............................. 234 360 602 816 1.203 2.053
Especiais.................................................. 1.647 2.073 4.258 6.230 10.071 18.487
Velhice................................................... 3.278 4.109 7.390 11.442 17.313 33.142
Tempo de Serviço.......... - 56 763 3.530 8.637 19.811
Outras................ ...................... 51 73 297 398 784 1.647

PENSÕES... .................................................................... 5.909 7.624 13.307 20.775 33.446 67.229

PECÚLIOS E ABO NOS.............................................. 61 52 98 200 432 662

AUXÍLIOS-PECL NlÁRIOS........................................... 6.434 7.429 17.930 33.569 61.748 110.881

Doenças ............................................. 4.740 5.230 11.287 21.742 38.846 66.123
Funeral................ . .......................... 95 125 411 689 1.232 2.963
Natalidade.............................................. 1.597 2.059 5.745 9^.160 15.464 28.479
Reclusão.................................................. 7 30 56 168
Suplemcntação do Salário................. 2 15 6 5 7 11
Abono permanência cm serviço. 384 1.930 6.118 13.081
Outros . . . — — 90 13 25 56

TOTAL................................... 32.522 40.498 77.028 122.396 206.243 398.188

QUADRO XIV

[DESPESAS DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
NO PERÍODO 1959/1964

{Jíilhit/ de CrS correntes)

ESPECIFICAÇÕES 1959 1960 1961 1962 1963 1964

Administração................ ................................ 2.481 3.442 6.670 10.152 18 359 41 347
Ambulatórios................................................... 4.561 1.797 2.971 5.167 10 670 23 39 8

1.659 2.034 3.633 6.868 12 557 32 693
Sanatórios........................................................ 295 355 617 1.133 3.060 7 487
Farmácias......................................................... 63 76 129 194 336 641
Contribuição para SAMDU.................... 1.046 1 .776 2.547 3.662 8.075 20.085
Outros........................ ...................................... 252 459 658 1.283 1.705 3.119

TOTAL................................. 7.357 9.938 16.255 27.459 64.762 128.768
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QUADRO XV

RECEITA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO PERÍODO 1959/1964, EM VALORES 
CONSTANTES

(Milhões de Cr^ de 1964)

ESPECIFICAÇÕES 1959 । 1960 1961 1962 1963 1964

Receita dc Previdência............................... 594.600 601.573 760.714 792.662 763.634 915.304
Rendas Patrimoniais.................................... 9.959 9.306 9.019 7.693 5.989 4.117
Receita dc Administração Geral............. 801 777 1.018 1.072 958 1.425
Receitas Especiais......................................... 48.051 46.599 37.301 20.176 24.257 25.811
Mutações c Regularizações........................ 2.270 2.948 3.307 3.846 4.822 5.024
Contribuição SalArio-Fa'\ilia................... — — — — 6.113
Receita do Serviço ImobiliArio................ 11.944 11.524 11.601 8.765 7.187 6.234
Receita dc Serviço Assistência Medica.
Receita dc Serviço dc .Acidente dc Tra-

23.140 16.073 4.771 4.365 5.803 1 .223

balho.............................................................
Receita de Serviço de Empréstimo Sim-

27.634 25 634 28.819 28.998 30.395 28.148

pies................... ......................................... 952 690 456 355 308 283
Outras Receitas............................................. 1.460 1.320 | 811 790 810 780

TOTAL................................... | 720.811
716.444 857.621 868.723 844.162 994.462

QUADRO XVI

DESPESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO PERÍODO 1959/1964, EM VALÔRES 
CONSTANTES

(Milhões de Cr^ de 1964)

ESPECIFICAÇÕES 1959 1960 1961 1962 1963 1964

Dc Previdência ............................................ 317.970 299 725 410.275 431.862 425.864 455.778
Patrimoniais................................................... 44 40 53 32 25 21

53.000 50.357 59.232 73.430 76.829 83.986
36 13

Dc Mutações c Regularizações........... 1 .050 616 1.109 269 612 30.910
Do Salário-Fanrlia.................................... — — — — — 5 636

13.679 12.576 13.253 13.328 12.857 11.416
Do Serviço de Assistência Médica......... 65.477 66.585 78.024 87.869 98.572 128.768
Do Serviço dc Acidente do Trabalho 26.584 25.989 29.165 28.381 30.078 23.690
Do Serviço dc Empréstimo Simples.... 988 737 610 442 407 463
Outras............................................................... 1.406 1.286 1.613 1.923 1.865 1.959

TOTAL.................................. 480.235 457.925 593.333 637.536 647.109 742.627
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QUADRO XVI!

DESPESA DE BENEFÍCIOS NO PERÍODO 1959/1964, EM VALÔRES CONSTANTES

(Milhões de Cr^ de 1964}

ANOS APOSENTADORIAS PENSÕES AUXÍLIOS PECUNIÁRIOS

1959 . 179.050 52.590 57.263

1960 170.013 51.081 49.774

1961................... 219.326 63.874 86.064

1962 217.126 66.480 107.421

1963 199.111 60.203 111.146

1964 219.416 67.229 110.881

QUADRO XVIII

ATIVO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO PERÍODO 1959/1964, EM VALÔRES CONSTANTES

ANOS MILHÕES DE Cr$ CORRENTES MILHÕES DE Cr$ DE 1964

1959....................................................................... 159.443 1.419.043
1960....................................................................... 209.016 1.400.407
1961..................................................................... 280.159 1.344.763
1962....................................................................... 370.099 1.184.317
1963 ..................................................................... 535.591 964.064
1964....................................................................... 888.504 888.504
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